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Apresentação

O projeto “Curso de Capacitação para 
Guias e Condutores de Espeleoturismo” tem 
por objetivo capacitar condutores de espeleo-
turismo do alto, médio e baixo São Francis-
co em temas relacionados ao meio ambiente, 
cultura, espeleologia, normas de segurança e 
gestão do turismo para assegurar experiên-
cias sustentáveis e de alta qualidade nas visi-
tas turísticas em cavernas. 

Serão realizados três cursos de capaci-
tação, no alto, médio e baixo São Francis-
co, em três módulos totalizando 120 horas 
cada, para até 30 guias/condutores de cada 
região. Serão elaborados conteúdo e mate-
rial didático apresentando conceitos básicos 
de meio ambiente e turismo e temas relacio-
nadas ao espeleoturismo, para serem dispo-
nibilizadas nas aulas teóricas e discutidas em 
visitas técnicas.

A realização do curso de capacitação em 
espeleoturismo é uma ação emergencial apon-
tada pelo Plano de Ação Nacional (PAN) Caver-
nas do São Francisco, em virtude do elevado 
número de cavernas abertas à visitação e a 
baixa qualidade na experiência turística verifi-
cada nestas cavidades.

A Bacia do São Francisco apresenta ex-
pressivas paisagens cársticas, numerosos pa-
redões e entradas de cavernas que favorecem 
a preservação de vestígios arqueológicos e 

paleontológicos, riquezas minerais e hídricas, 
aspectos históricos, pré-históricos e culturais, 
além da vasta diversidade de fauna e flora.

Considerando as ameaças (mineração, 
turismo, agricultura, ocupação urbana, obras 
de engenharia, vandalismo e outras práticas 
danosas) ao Patrimônio Espeleológico e o co-
nhecimento incipiente, o PAN Cavernas do São 
Francisco identificou a necessidade de cons-
cientização e capacitação dos monitores e con-
dutores espeleológicos acerca do tema.

Como algumas cavernas inseridas nesta 
região recebem um fluxo considerável de vi-
sitantes, esta iniciativa inédita busca levar aos 
profissionais que trabalham em cavernas a ca-
pacitação inicial necessária para melhoria da 
experiência turística

Esta apostila é referente ao Módulo 3 -  
Turismo e Sustentabilidade/ Gestão Turística. 
Para o último dia de curso, está programada 
uma visita técnica com o seguinte foco: “Uti-
lização das ferramentas estudadas para enri-
quecer a experiência turística do visitante ”. 

Acreditamos que esta apostila também 
servirá para futuras consultas e, portanto, 
buscamos ilustrar os conceitos apresentados e 
enriquecê-la com o máximo de informações, 
imagens e referências bibliográficas, tornando
-a um referencial e importante apoio ao guia e 
condutor de espeleoturismo.





9CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA GUIAS E CONDUTORES DE ESPELEOTURISMO

1.1 Introdução ao Turismo

O Turismo é um fenômeno que vem se 
consolidando e se destacando como importan-
te atividade no desenvolvimento e crescimen-
to da economia mundial. De acordo com o Fó-
rum Econômico Mundial, estima-se que esse é 
o setor econômico que mais cresce no mundo1, 
impulsionando a geração de empregos e o in-
cremento da renda mundial. 

Por outro lado, este fenômeno também 
vem sendo discutido intensamente no meio 
acadêmico, visto que o turismo, além de se 
destacar como atividade econômica, também 
se caracteriza como prática social, cultural e 
espacial (MALTA, 2011), o que permite dialogar 
com diferentes áreas do conhecimento. Desta 
forma, o turismo apresenta uma característica 
interdisciplinar, que como afirma Malta (2011), 
é capaz de dinamizar e/ou articular diversas 
atividades e ramos da economia, assim como 
impactar em diferentes áreas. 

 		

Figura 1

A OMT define turismo como: atividades 
que as pessoas realizam durante viagens e es-
tadas em lugares diferentes do seu entorno ha-
bitual, por um período inferior a um ano, com 
finalidade de lazer, negócios ou outras.”(Apud 
BRASIL, MTur, 2007, p. 4)

Ou seja, o turismo consiste no desloca-
mento de pessoas que, por diversas motiva-
ções, deixam temporariamente seu lugar de 
residência, visitando outros lugares, utilizando 
uma série de equipamentos e serviços espe-
cialmente implementados para esse tipo de vi-
sitação (OLIVEIRA, 2008).

Tal definição é norteadora para os países 
que buscam desenvolver o turismo quanto ati-
vidade econômica. No entanto, como salien-
ta Sampaio (2007), a motivação sugerida no 
conceito da OMT restringe-se a quem se des-
loca e não a quem recepciona. Pensando então 
no turismo para além da atividade econômica, 
De La Torre (apud BARRETO, 1995, p.13) con-
sidera o turismo:

[...] um fenômeno social que con-
siste no deslocamento voluntário e 
temporário de indivíduos ou grupos 
de pessoas que, fundamentalmente 
por motivos de recreação, descanso, 
cultura ou saúde, saem do seu local 
de residência habitual para outro, no 
qual não exercem nenhuma atividade 
lucrativa nem remunerada gerando 

1.Turismo e Sustentabilidade

AUTOR: Mauro Coutinho

1	 De acordo com dados do Paraná, disponível em: “Orientação para Gestão Municipal do Turismo Guia Prático para Diri-
gentes Públicos Municipais de Turismo”. 
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múltiplas inter-relações de importân-
cia social, econômica e cultural.

O Ministério do Turismo (2009) também 
adota a definição apresentada pela OMT, mas 
aprofunda um pouco mais a discussão abor-
dando as relações que são geradas pelo turis-
mo, afirmando que “o turismo é movimento 
de pessoas, e por isto gera integração entre 
povos e culturas”. Neste sentido, “é um fe-
nômeno econômico e social, formado por um 
conjunto de bens e serviços tangíveis e intan-
gíveis, interagindo com as vontades psicos-
sociais do viajante durante seu tempo livre” 
(BRASIL, MTur, 2009). 

O Ministério do Turismo apresenta ainda 
o conjunto de cinco elementos que cria um 
ambiente que é chamado de atmosfera do tu-
rismo, sendo eles: 

GG Atrativo
GG Infraestrutura
GG Serviços
GG Comunidade 
GG Turista                                 

Figura 2

Cada um dos elementos apresentados 
possui um papel fundamental para que a ati-
vidade turística se desenvolva com equilíbrio, 
gerando benefícios econômicos e sociais, e a 
ausência de um destes elementos prejudica o 
desempenho do outro (BRASIL, MTur, 2009).

A simples existência de recursos naturais e 
culturais não implica necessariamente na dis-
ponibilidade de atrativos turísticos e a existên-
cia de atrativos em um determinado território 
não significa que os produtos turísticos estão 
consolidados. Para transformar um recurso 

potencial em produto turístico, é necessário que 
o atrativo (já adotado de estrutura mínima de 
visitação) esteja associado aos elementos de 
infraestrutura de apoio, infraestrutura turística, 
promoção e qualidade na prestação dos servi-
ços de atendimento e de informação turística.

De acordo com Chias (2007, p. 26) é atra-
vés da gestão turística que acontece o proces-
so de transformação, sendo este um processo 
duplo, que constitui-se em transformar recur-
sos em produtos e, por sua vez, produtos em 
ofertas, e por ultimo estas são dirigidas a um 
mercado.

Figura 3 - O processo básico do turismo. 
Fonte: Adaptado CHIAS (2007, p.26) 

Ainda seguindo este raciocínio, Chias 
(2007) explica que os recursos são a primeira 
etapa do processo, que se baseiam no con-
junto de atrativos do território. Neste sentido, 
os recursos são os atrativos que apresentam 
um potencial turístico, mas que ainda não pos-
suem estrutura para receber um fluxo turístico. 

Quando estes recursos são estruturados 
para atender o turismo de uma localidade, 
são transformados em produtos. Chias (2007, 
p.26) apresenta como produtos “aquele recur-
so que permite a realização de uma ou várias 
atividades (visitar, assistir, participar, estudar, 
compra, comer...), porque ele já está tempo-
ral, espacial e economicamente acessível ao 
público”. Desta forma, todo atrativo turístico 
que não esteja acessível ao público, não é con-
siderado um produto, e sim um recurso.

O Produto, após formatado e promovido 
fora de sua localidade se transforma em ofer-
ta, que segundo Chias (2007), “nada mais é 
que um produto, porém divulgado por meio 
de uma propaganda dirigido a um público”. 

 

Recursos 

Produtos 

Ofertas  
Mercado 
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Entende-se então que oferta é um produto for-
matado já destinado a um público específico. 

Quando este produto se transforma em 
oferta consegue então atingir um mercado, 
que é atraído pelos atrativos que um destino 
turístico apresenta. 

Sendo assim, apenas quando os recursos 
(atrativos com potenciais) conseguem passar 
por todo este processo até atingir o mercado é 
que se torna possível consolidar a atividade 
turística.

1.1.1 Segmentos Turísticos

A segmentação é uma forma de organizar 
o turismo para fins de planejamento, gestão e 
mercado. Os segmentos turísticos podem ser 
estabelecidos a partir dos elementos de identi-
dade da oferta, ou seja, o que o destino possui 
como atratividade e também das característi-
cas e variáveis da demanda, que diz respeito 
ao comportamento e tomada de decisões do 
turista (BRASIL,MTur, 2007). 

A identificação e definição dos segmentos 
turísticos é de extrema importância para a cria-
ção de estratégias com vistas ao desenvolvi-
mento do turismo, uma vez que através desta 
é possível atender e atrair diferentes públicos. 

Neste sentido, os segmentos turísticos 
atualmente trabalhados no Brasil são2:

GG Ecoturismo: é um segmento da atividade 
turística que utiliza, de forma sustentável, 
o patrimônio natural e cultural, incentiva 
sua conservação e busca a formação de 
uma consciência ambientalista através da 
interpretação do ambiente, promovendo o 
bem-estar das populações;

GG Turismo Cultural: compreende as ati-
vidades turísticas relacionadas à vivência 
do conjunto de elementos significativos do 
patrimônio histórico e cultural e dos even-
tos culturais, valorizando e promovendo 
os bens materiais e imateriais da cultura;

GG Turismo de Estudo e Intercâmbio: 
constitui-se da movimentação turística 

gerada por atividades e programas de 
aprendizagem e vivências para fins de qua-
lificação, ampliação de conhecimento e de 
desenvolvimento pessoal e profissional; 

GG Turismo de Esporte: compreende as ati-
vidades turísticas decorrentes da prática, 
envolvimento ou observação de modalida-
des esportivas;

GG Turismo de Pesca: compreende as ativi-
dades turísticas decorrentes da prática da 
pesca amadora;

GG Turismo Náutico: caracteriza-se pela 
utilização de embarcações náuticas com a 
finalidade da movimentação turística;

GG Turismo de Aventura: compreende os 
movimentos turísticos decorrentes da 
prática de atividades de aventura de ca-
ráter recreativo e não competitivo.

GG Sol e Praia: constitui-se das atividades 
turísticas relacionadas à recreação, en-
tretenimento ou descanso em praias, em 
função da presença conjunta de água, sol 
e calor;

GG Turismo de Negócios e Eventos: com-
preende o conjunto de atividades turísti-
cas decorrentes dos encontros de interes-
se profissional, associativo, institucional, 
de caráter comercial, promocional, técni-
co, científico e social;

GG Turismo Rural: é o conjunto de ativida-
des turísticas desenvolvidas no meio rural, 
comprometido com a produção agrope-
cuária, agregando valor a produtos e ser-
viços, resgatando e promovendo o patri-
mônio cultural e natural da comunidade;

GG Turismo de Saúde: constitui-se das ati-
vidades turísticas decorrentes da utiliza-
ção de meios e serviços para fins médicos, 
terapêuticos e estéticos.

2	 Todos os conceitos de segmentos foram retirados do documento “Marcos Conceituais” MTur (2007).
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O espeleoturismo é uma modalidade de turismo que segundo o Ministério do Tu-
rismo (2005), se encontra inserida no segmento de Turismo de Aventura. Esta moda-
lidade acontece em cavernas, sendo as oportunidades recreativas associadas a estas 
paisagens inúmeras, variando entre possibilidades contemplativas, interativas, educa-
cionais e até mesmo espirituais ou esotéricas (BRASIL, MTur, 2005). 

Lobo (2005, apud NOGUEIRA, 20069, p. 15) afirma que o turismo em caverna 
ou espeleoturismo busca atingir de forma equilibrada a conservação das cavidades 
naturais, a conscientização e satisfação de todos os envolvidos no processo turístico 
e o desenvolvimento econômico local. 

Lobo (2007, apud BRASIL, MTur, 2005) sintetiza as principais possibilidades es-
peleoturísticas nas seguintes atividades: 

•	Espeleoturismo contemplativo – as formas inusitadas, como os cones, tor-
res e dolinas do relevo de superfície, os rios de águas cristalinas, as cachoeiras 
que, por vezes, mudam de tamanho e forma em função das tufas calcárias, os 
espeleotemas nas cavernas, os contrastes entre as cores das rochas, os ves-
tígios paleontológicos e as pinturas rupestres são alguns dos elementos que 
despertam a curiosidade dos espeleoturistas;

•	Espeleoturismo educacional – as possibilidades de aprendizado nas áreas 
cársticas são inúmeras, se iniciando nos trabalhos de educação ambiental 
com crianças e até mesmo com adultos e culminando nas aulas de campo de 
diversas carreiras universitárias e disciplinas, como a geologia, a geomorfologia, 
a climatologia, a biologia, a ecologia, as ciências sociais, a turismologia e as 
engenharias ambientais, entre muitas outras;

•	Espeleoturismo de aventura – talvez a faceta mais presente na visitação de 
cavernas, dado se tratar, na maioria dos casos, de um ambiente espacialmente 
confinado e sem luz, adverso para os hábitos cotidianos das sociedades urba-
nas. As possibilidades são inúmeras, como as travessias de sistemas subterrâ-
neos complexos, as atividades de espeleovertical, o mergulho em cavernas e, 
em alguns casos mais incomuns, até mesmo o salto de base jump e de bungee 
jump em abismos, como já é feito em algumas cavidades naturais no México e 
nos Estados Unidos. O ponto forte, nesses casos, é a interatividade com o meio 
e a participação efetiva até mesmo no planejamento das atividades;

•	Espeleoturismo místico/religioso – presente em diversas regiões no mundo, 
como nas centenas de templos em cavernas na Tailândia, Índia, China e Malá-
sia. No Brasil, a vertente mais fortalecida é o espeleoturismo religioso católico, 
com as igrejas e altares construídos em cavernas. As mais conhecidas ficam 
nos estados de Minas Gerais, Bahia e Goiás. O exemplo clássico é o Santuário 
de Bom Jesus, construído na lapa da Igreja, em Bom Jesus da Lapa-BA. Se-
gundo Lino (2001), a caverna é visitada por romeiros desde o ano de 1.690.

O Espeleoturismo
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1.1.2 Cadeia Produtiva do Turismo

O Turismo é o resultado da combinação 
das diversas atividades econômicas que se re-
lacionam e interagem formando uma cadeia 
produtiva (BRASIL, MTur, 2011). São estas ati-
vidades que irão atrair turistas, assim como 
viabilizar o seu deslocamento, estada, e suprir 
todas as necessidades no decorrer da viagem. 
O turismo é um setor complexo, que envol-
ve diversos setores econômicos e disciplinas 
acadêmicas. 

O sistema turístico é composto por uma 
ampla especificidade de empresas, que se 
completam para produzir o produto turístico 
final. Segundo o Ministério do Turismo (2010), 
o produto turístico se configura como o “con-
junto de atrativos, equipamentos e serviços 
turísticos acrescidos de facilidades, localizados 
em um ou mais municípios, ofertado de forma 
organizada por um determinado preço”.

Assim, para o turismo acontecer, faz-se 
necessário um conjunto de serviços, estru-
tura, atividades, bem como políticas públicas 

adequadas, capazes de manter a organização 
e regulação do setor. Ao viajar, um turista uti-
liza, por exemplo um meio de transporte para 
chegar a um local; visita atrativos turísticos 
diversos, necessita de um local para se ali-
mentar e pernoitar; compra artesanatos lo-
cais; etc. Para que isso tudo ocorra de manei-
ra organizada e com qualidade, tem-se, por 
exemplo, as políticas públicas; as associações 
de desenvolvimento regional; as universida-
des e entidades de capacitação; os sindicatos 
de trabalhadores; as federações; entre outros.

A chamada “cadeia produtiva do turismo” 
pode ser descrita como o conjunto de orga-
nizações, cujos processos, atividades, produ-
tos e serviços são articulados entre si, como 
elos de uma mesma corrente, segundo uma 
sequência lógica progressiva ao longo de todo 
o ciclo produtivo, desde o fornecimento de in-
sumos básicos até a chegada do produto ou 
serviço ao consumidor, cliente ou usuário fi-
nal, bem como as respectivas organizações 
que pertencem e constituem os chamados 
segmentos produtivos da cadeia.

Figura 4 - Exemplo de representação da Cadeia Produtiva do Turismo - Fonte: SEBRAE/Multidivisão
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Assim, empresas, entidades, associações e 
entes do poder público compõem a cadeia pro-
dutiva do turismo que, apesar de também fa-
zerem partes de sistemas produtivos menores 
e específicos, representam partes de um todo 
maior. A integração da cadeia produtiva do tu-
rismo passa a ser vista não apenas pela depen-
dência entre as partes, mas pela visão sistêmica 
de que o todo é maior que a soma das partes.

Dessa forma, a cadeia produtiva do turis-
mo explicita a relação entre a cadeia principal 
e as cadeias envolvidas, detalhadas nos elos 
produtivos que expressam o fluxo de produtos 
e serviços. A cadeia principal converge para 
as atividades hoteleiras e bares e restaurantes 
(o que o IBGE classifica como “alojamento e 
alimentação”), articuladas e alimentadas pela 
infraestrutura turística, pelas agências recep-
tivas e operadoras de viagens, pelos organiza-
dores de eventos, associações envolvidas no 
planejamento da atividade, sindicatos, dentre 
outros, conforme exemplificado na Figura 02 
(SEBRAE, 2008). 

Sendo assim, pode-se citar como atores 
que compõem a cadeia produtiva do turismo3 
(BRASIL, MTur, 2011):

a)	Atrativos Turísticos Organizados: se re-
fere a “locais, objetos, equipamentos, 
pessoas, fenômenos, eventos ou mani-
festações capazes de motivar o deslo-
camento de pessoas para conhecê-los” 
(BRASIL, MTur, 2010). 

Figura 5

b)	Bares e Restaurantes (Serviços de Ali-
mentação e Bebida): Serviços de ali-
mentação e bebidas são um elo forte 
da cadeia produtiva do turismo, sendo 

uma condição essencial para a ativi-
dade. Na cadeia produtiva do turismo 
são fornecedores de serviços, ou seja, 
compõe a oferta turística e ampliam as 
opções de lazer para a comunidade lo-
cal e para os turistas podendo repre-
sentar um atrativo turístico em si mes-
mo. (BRASIL, MTur, 2010) 

Figura 6 

c)	 Guias e Condutores: São profissionais, 
prestadores de serviços turístico, que es-
tão inseridos ao longo do processo pelo 
qual passa o produto turístico. No entan-
to, Guias e Condutores apresentam ca-
racterísticas diferentes, sendo necessá-
rio apresentar a distinção das mesmas:

GG Guia de Turismo: De acordo com a legis-
lação (lei n° 8.623/93) Guia de turismo é o 
profissional devidamente cadastrado, que 
exerce atividades de acompanhar, orien-
tar e transmitir informações a pessoas 
ou grupos em visitas, excursões urbanas, 
municipais, estaduais, interestaduais, in-
ternacionais o especializadas. A profissão 
de Guia de Turismo é regulamentada e só 
pode ser exercida por profissionais capa-
citados exclusivamente para essa ativida-
de, seguindo um conteúdo programático 
pré definido, com carga horária mínima e 
disciplinas específicas, além de um estágio 
supervisionado obrigatório.

Na cadeia produtiva do turismo, o guia 
fornece serviços e participa da etapa de execu-
ção do produto turístico, sendo referência para 
o turismo. Todo guia é obrigado a se cadastrar 
junto ao Ministério do Turismo. Para o cadastro 

3	 As definições dos atores da cadeia produtiva do turismo apresentadas foram retirada do documento do Ministério do 
Turismo (2011).
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de aventura possuem normativas específicas 
para suas atividades:

Figura 7

GG Condutores de Visitantes de Unidades 
de Conservação: De acordo com Instru-
ção Normativa do ICMBio n° 08/2008, 
o Condutor de Visitantes é a pessoa 
capacitada para acompanhar visitantes 
dentro de áreas protegidas; geralmente 
residente no local ou próximo do local 
visitado, pode participar de atividades de 
manejo, monitoramento e manutenção na 
Unidade de Conservação. (ICMBio, 2011)

GG Condutor de Atividades de Turismo 
de Aventura: “Profissional que conduz o 
cliente ou grupo de clientes nas ativida-
des de turismo de aventura” (ABNT NBR 
15500). Segundo as orientações básicas 
do Ministério do Turismo “condução em 
Turismo de Aventura consiste no acom-
panhamento e orientação do turista nas 
atividades de Turismo de Aventura. Para 
uma operação segura e responsável, deve 
ser realizada por profissionais capacitados 
em cada atividade que se proponha a con-
duzir.” (BRASIL, MTur, 2010) 

Lojas de Artesanato e Produtos Orgânicos 
e Produção Associada: Lugares que reúnem 
objetos e produtos de interesse para o turista, 
motivando deslocamentos para conhecê-los, 
ao mesmo tempo em que atendem expecta-
tivas e complementam as opções de atração 
do território. A produção associada ao turismo 
preconiza a diversificação da oferta turística 
por meio da inserção e criação de novos pro-
dutos/atividades, que possuam base nos mo-
dos de produção artesanal, industrial e agro-
pecuária e diferenciais histórico-culturais ca-
pazes de contribuírem para a valorização do 
turismo. (BRASIL, MTur, 2009) 

é necessária a conclusão do Curso de Forma-
ção Profissional em Guia de Turismo. O Guia 
de Turismo pode ser cadastrado em uma ou 
mais das seguintes categorias, conforme sua 
formação profissional (BRASIL, MTur, 2010):

GG Guia Regional: Quando suas atividades 
ocorrem em itinerários ou roteiros locais 
ou intermunicipais de uma determina-
da Unidade da Federação. Significa que 
o Guia de Turismo Regional de um es-
tado específico somente pode atuar no 
estado em que obteve sua formação.

GG Guia de Excursão Nacional: Quando 
suas atividades compreendem o acom-
panhamento e a assistência a grupos 
de turistas, durante todo o percurso da 
excursão de âmbito nacional ou Amé-
rica do Sul, adotando, em nome da 
agência de turismo responsável pelo 
roteiro, todas as atribuições de nature-
za técnica e administrativa necessárias 
à fiel execução do programa.

GG Guia de Excursão Internacional: Quan-
do realizarem as atividades referidas 
no item anterior, nos demais países do 
mundo.

GG Guia especializado em atrativo turístico: 
Esta categoria pode ser subdividida em 
Guia Especializado em Atrativo Natural e 
Especializado em Atrativo Cultural. Tra-
ta-se do Guia de Turismo que presta in-
formações técnico-especializadas sobre 
determinado tipo de atrativo natural ou 
cultural de interesse turístico, na Unida-
de da Federação para a qual se subme-
teu à formação profissional específica.

GG Condutor de Turismo é o profissional 
que detém conhecimentos específicos da 
região e acompanha os visitantes nos atra-
tivos turísticos locais, enriquecendo a ex-
periência turística com informações, co-
nhecimento e vivências mais específicas.

Os condutores de Unidades de Conser-
vação e condutores de Atividades de Turismo 
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Figura 8

Meios de Hospedagem: é o empreendi-
mento ou estabelecimento destinado a prestar 
serviços de alojamento temporário, em unida-
des individuais e de uso exclusivo do hóspede, 
bem como outros serviços de hospedagem, 
mediante instrumento contratual, tácito ou ex-
presso, e cobrança de diária (Lei 11.771/08). 

Figura 9

Operadores e Receptivos Turísticos: As 
operadoras de turismo, conforme o Ministé-
rio do Turismo (2007) são empresas que têm 
como função principal a montagem de pacotes 
de viagem, com serviço de transporte, acomo-
dação, atrativos e, eventualmente, alimenta-
ção. Na maioria das vezes, as operadoras não 
fazem a venda para o público final, utilizam a 
estrutura das agências de viagem para divul-
gar e comercializar o produto para o turista. As 
agências constituem o elo entre as operadoras 
(ou entre os serviços no destino) e o consumi-
dor final, atendendo o turista e relacionando a 
oferta existente com o mercado consumidor. 
(BRASIL, MTur, 2009) 

Figura 10

Transportadoras: De acordo com a Lei 
do Turismo (lei n°11.771/2008) são empre-
sas que tem por objeto social a prestação de 

serviços de transporte turístico de superfície, 
caracterizado pelo deslocamento de pessoas 
em veículos e embarcações por vias terres-
tres e aquáticas, compreendendo as seguintes 
modalidades: pacote de viagem, passeio local, 
traslado, especial.

Figura 11

Todos estes atores listados acima são os 
principais agentes da cadeia produtiva resul-
tando numa grande rede de negócios. Segun-
do o IBGE e o MTur, o turismo é uma atividade 
econômica que envolve uma cadeia produti-
va formada por aproximadamente 52 setores 
econômicos (PARANÁ, 2013).

1.2 O Cenário Turístico Mundial 

O turismo é uma atividade econômica que 
está em constante expansão, e é notável como 
o turismo vem ganhando uma posição de des-
taque no âmbito mundial, considerando sua 
influência para o desenvolvimento econômico 
e social dos países. 

Percebe-se que a atividade turística é um 
dos setores de serviços que agrega um volu-
moso número de empregos, renda e investi-
mento através das atividades desenvolvidas, 
dos empreendimentos turísticos em crescente 
expansão e dos investimentos públicos no que 
tange as questões ligadas a infraestrutura.

Com o aquecimento da economia mundial 
nos últimos anos, verificou-se que o fluxo in-
ternacional de turistas vem crescendo signifi-
cativamente. Á nível mundial, o turismo movi-
menta em receitas cambiais algo em torno de 
US$ 1 trilhão, segundo a Organização Mundial 
do Turismo (OMT). Observa-se uma recupe-
ração dos dados relacionados ao desempenho 
da atividade turística dos países. Somente em 
2009, observa-se uma desaceleração devido à 
crise financeira internacional que acabou afe-
tando diretamente o setor, criando um clima 
de instabilidade na confiança dos agentes so-
bre eventos futuros.
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Tabela 1 - Comparativo da receita cambial gerada pelo turismo – Mundo, América do Sul 
e Brasil - 2000/2012

Ano

Receita cambial (bilhões de US$) Participação (%)

Mundo                    América 
do Sul         Brasil 

América 
do Sul no 

Mundo

Brasil na 
América 
do Sul

Brasil no 
Mundo

2000 475,0 9,2 1,8 1,9 19,64 0,38 

2001 472,0 11,3 1,7 2,4 15,31 0,37 

2002 474,0 9,2 2,0 1,9 21,72 0,42 

2003 525,0 8,6 2,5 1,6 28,82 0,47 

2004 633,0 10,9 3,2 1,7 29,56 0,51 

2005 680,0 12,4 3,9 1,8 31,14 0,57 

2006 745,0 14,4 4,3 1,9 29,97 0,58 

2007 860,0 16,9 5,0 2,0 29,31 0,58 

2008 944,0 19,2 5,8 2,0 30,13 0,61 

2009 855,0 18,5 5,3 2,2 28,71 0,62 

2010 930,3 20,2 5,7 2,2 28,24 0,61 

2011 1.042,5 23,0 6,6 2,2 28,52 0,63 

2012 1.075,4 23,6 6,6 2,2 28,17 0,62 

Fonte: Organização Mundial do Turismo - OMT e Banco Central do Brasil – BACEN apud. Ministério do Turismo, 2013 
Notas: 1. Dados de 2010 e 2011 revisados. 2. Dados de 2012 preliminares.

O fluxo internacional de turistas no mun-
do chegou a 1 bilhão de viagens em 2012, 
também segundo dados da OMT. Entre 2000 e 
2012, o fluxo internacional de turistas no mun-
do registrou grande crescimento, tendo a se-
gundo a OMT a expectativa de que tal número 
alcance mais de 1,6 bilhões em 2020.

É importante salientar que o cenário para 
a atividade turística é muito positivo, a nível 

mundial, deste modo diversas regiões do 
mundo poderão se desenvolver para melhorar 
a infraestrutura disponível para a própria 
população e assim receber com qualidade os 
turistas, acrescentando portanto, divisas a 
economia regional. O próprio Brasil é um dos 
favorecidos no cenário internacional para o 
crescimento do turismo devido aos grandes 
eventos desta década.
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1.3 O CENÁRIO TURÍSTICO BRASILEIRO 

Com a estruturação da oferta turística nos 
moldes do Programa de Regionalização do Tu-
rismo, a consolidação da Lei do Turismo (LEI 
Nº 11.771, DE  17 DE SETEMBRO DE 2008), 
que dispõe sobre a Política Nacional de Turis-
mo, os incentivos a qualificação profissional 
e a própria política econômica, favoreceram 

um desempenho positivo da atividade turís-
tica brasileira nos últimos anos, acompanhan-
do também a tendência media de crescimento 
mundial do turismo.  

No Brasil, outros fatores auxiliam no cres-
cimento da atividade turística nacional como, 
o aumento da renda média, a oferta de crédito 
e o barateamento do custo das passagens aé-
reas (redução média de 34% nos últimos 10 

Tabela 2 - Comparativo de chegadas de turistas internacionais: Mundo, América do Sul e 
Brasil - 2000-2012

Ano

Turistas (milhões de chegadas) Participação (%)

Mundo                  América 
do Sul  Brasil 

América 
do Sul no 

Mundo

Brasil na 
América 
do Sul

Brasil no 
Mundo

2000 689,2 15,2 5,3 2,2 34,95 0,77 

2001 688,5 14,6 4,8 2,1 32,69 0,69 

2002 708,9 12,7 3,8 1,8 29,80 0,53 

2003 696,6 13,7 4,1 2,0 30,17 0,59 

2004 765,5 16,2 4,8 2,1 29,55 0,63 

2005 801,6 18,3 5,4 2,3 29,28 0,67 

2006 842,0 18,8 5,0 2,2 26,60 0,59 

2007 897,8 21,0 5,0 2,3 23,81 0,56 

2008 916,6 21,8 5,1 2,4 23,39 0,56 

2009 882,1 21,4 4,8 2,4 22,43 0,54 

2010 950,1 23,6 5,2 2,5 22,03 0,55 

2011 996,0 26,0 5,4 2,6 20,77 0,54 

2012 1.035,5 27,2 5,7 2,6 20,96 0,55 

Fonte: Organização Mundial do Turismo e Ministério do Turismo apud Mtur, 2013. 
Notas: 1. Dados de 2010 e 2011 revisados. 2. Dados de 2012 preliminares.
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anos) levaram, principalmente, as classes C, 
D e E a viajarem mais dentro de nosso país.

Pode-se afirmar, também, que assim como 
em outras nações do mundo, o Brasil foi atingi-
do pela crise financeira internacional dos anos 
de 2009, levando a um cenário de ligeira desa-
celeração no ritmo de crescimento do turismo 
brasileiro, notadamente no ano seguinte ob-
servamos uma recuperação do ritmo anterior.

O crescimento do turismo no Brasil pode 
ser avaliado através dos desembarques nacio-
nais, sendo este um importante “termômetro” 
do fluxo de mercado interno de turismo. Os 
dados apresentados pelo Ministério do Turis-
mo, apontam que no ano de 2010, o desem-
barque por meio de voos nacionais foi de 68,3 
milhões, 22% acima do ano de anterior.   

Na analise dos dados referentes aos de-
sembarques internacionais observou-se a 
tendência de crescimento, sendo que no ano 
de 2010, segundo informações do MTur e da 
INFRAERO os desembarque internacional no 
Brasil foi algo em torno de 7,9 milhões de 
passageiros.

Os estudos no Banco Central do Brasil 
apontam que a receita cambial turística bra-
sileira girou por volta de US$ 5,92 bilhões, no 
ano de 2010, impulsionado pelo crescimento 
dos últimos anos. 

De fato os grandes eventos esportivos 
que o Brasil sediará nos próximos anos serão 
impulsionadores de investimento melhoria de 
infraestrutura e de promoção, acredita-se as-
sim, no aumento da visibilidade internacional 
brasileira e no crescimento do fluxo de turistas 
estrangeiros.

1.4 Conceito de Sustentabilidade

Nas últimas décadas, a preocupação cres-
cente com os impactos do crescimento econô-
mico vem gerando discussões nos mais diver-
sos âmbitos e setores. A partir de 1960, surgiu 
uma preocupação maior da comunidade inter-
nacional com os limites do desenvolvimento 
econômico do planeta, uma vez que este esta-
va diretamente ligado ao modelo de consumo 
vigente, aos efeitos negativos da acumulação 
e do desperdício, e aos riscos da degradação 

do meio ambiente (BRASIL, MTur, 2007). Nes-
te contexto que surgiu o termo desenvolvi-
mento sustentável como uma alternativa para 
reverter tal cenário.

De acordo Ruschmann, Paolucci e Maciel 
(2008) foi em 1987 que se deu a difusão do 
termo desenvolvimento sustentável, através 
do Relatório da Comissão Mundial de Am-
biente e Desenvolvimento, “Nosso Futuro Co-
mum” (também conhecido como o Relatório 
de Brundtland). Este relatório foi o primeiro 
documento que apresentou lado a lado, nas 
premissas de desenvolvimento sustentável, 
dois conceitos que aparentemente seriam di-
vergentes: de desenvolvimento econômico e 
conservação ambiental.

Assim, no relatório apresentado, “foram 
reconhecidas as limitações do uso intensivo de 
recursos naturais, o impacto das disparidades 
entre as nações ricas e pobres, e a importân-
cia de uma política global capaz de promover 
condições de sobrevivência ao gênero huma-
no, que segundo o próprio relatório, estariam 
em sério risco” (BRASIL, MTur, 2007, p. 17).

Segundo o MTur (2007), no Relatório de 
Brundtland, definiu-se:

Desenvolvimento sustentável é a ati-
vidade que harmoniza o imperativo do 
crescimento econômico com a promo-
ção de equidade social e a preserva-
ção do patrimônio natural, garantindo 
assim que as necessidades das atuais 
gerações sejam atendidas sem com-
prometer o atendimento das neces-
sidades das gerações futuras. (1984, 
apud BRASIL, MTur, 2007, p.18)

Norteado por este conceito, o Ministério 
do Turismo (BRASIL, MTur, 2007, p. 24) define 
sustentabilidade como “o princípio estrutura-
dor de um processo de desenvolvimento cen-
trado na eficiência econômica, na diversidade 
cultural, na proteção e conservação do meio 
ambiente e na equidade social”.

A partir das definições apresentadas, po-
de-se então concluir que a sustentabilidade 
é pautada em três pilares essenciais: econô-
mico, social e ambiental, entretanto alguns 
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autores ainda acrescentam mais dois pilares a 
este conceito: o cultural e o político.

Figura 12 - Pilares da Sustentabilidade

1.4.1 Turismo Sustentável

O conceito de Turismo Sustentável deri-
vou-se do termo desenvolvimento sustentá-
vel, uma vez que o turismo é uma atividade 
econômica em constante expansão e que afeta 
diferentes áreas – ambiental, social, econômi-
ca e cultural – que podem sofrer grandes im-
pactos negativos comprometendo-as para as 
gerações futuras.  Neste sentido, desenvolver 
o turismo em bases sustentáveis é essencial, 
no entanto ainda se apresenta como um desa-
fio para grande parte dos destinos turísticos. 

A Organização Mundial do Turismo define 
Turismo Sustentável (1999) como a ativida-
de que satisfaz as necessidades dos turistas e 
as necessidades socioeconômicas das regiões 
receptoras, enquanto a integridade cultural, a 
integridade dos ambientes naturais e a diver-
sidade biológica são mantidas para o futuro. 
(BRASIL,MTur, 2007, p. 25)

Figura 13

Para o Ministério do Turismo (2007, p. 15) 
as relações entre turismo e sustentabilida-
de devem ser abordadas por meio de quatro 
princípios:

GG Sustentabilidade ambiental: Assegura 
a compatibilidade do desenvolvimen-
to com a manutenção dos processos 
ecológicos essenciais à diversidade dos 
recursos.

GG Sustentabilidade sociocultural: Assegura 
que o desenvolvimento aumente o contro-
le das pessoas sobre, preserve a cultura e 
os valores morais da população e fortaleça 
a identidade da comunidade suas vidas. 
Tem-se ainda como objetivo a equidade 
na distribuição de renda e de bens.

GG Sustentabilidade econômica: Assegura 
que o desenvolvimento seja economica-
mente eficaz, garanta a equidade na dis-
tribuição dos benefícios advindos desse 
desenvolvimento e gere os recursos de 
modo que possam suportar as necessida-
des das gerações futuras.

GG Sustentabilidade Político-Institucional: As
segura a solidez e continuidade das par-
cerias e compromissos estabelecidos 
entre os diversos agentes e agências 
governamentais dos três níveis de go-
verno e nas três esferas de poder, além 
daqueles atores situados no âmbito da 
sociedade civil. 

Para o desenvolvimento do turismo sus-
tentável é necessário um olhar diferenciado 
para território buscando entender os princípios 
norteadores apresentados e o seu diálogo com 
o turismo. A partir deste entendimento, de-
ve-se pensar em uma concepção estratégica e 
duradoura de desenvolvimento, apoiada numa 
interpretação interdisciplinar e integral da di-
nâmica regional (IRVING, BURSZTYN, SAN-
CHO e MELO, 2005).

Seguindo este pensamento, Irving (2002) 
afirma que o desenvolvimento da atividade tu-
rística qualificada de sustentável: 
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(...) exige a incorporação de princípios e 
valores éticos, uma nova forma de pensar a 
democratização de oportunidades e benefí-
cios, e um novo modelo de implementação de 
projetos, centrado em parceria, co-responsa-
bilidade e participação.” (Apud IRVING, BURS-
ZTYN, SANCHO e MELO, 2005,  p. 4)

A participação é um ponto fundamental 
no desenvolvimento dos produtos turísticos de 
maneira sustentável, sendo necessário que a 
população local se torne “permanentes bene-
ficiários e não apenas meros expectadores do 
processo” (BRASIL, MTur, 2007, p.18).

Portanto, o desenvolvimento sustentá-
vel do turismo é um processo contínuo que 
requer monitoramento constante dos impac-
tos que a atividade pode causar, de modo 
que, com ações de manejo, seja possível mi-
nimizar os impactos negativos e maximizar 
os benefícios potenciais, introduzindo medi-
das preventivas. (OMT, 2004 apud BRASIL, 
MTur, 2007).

1.4.2 Impactos do Turismo

O Turismo, por interagir com diversos 
setores da economia e possuir interface com 
diferentes fatores, pode gerar impactos para 
uma localidade, podendo tanto trazer bene-
fícios para a comunidade, quanto impactos 
negativos. 

Segundo Ritchie (apud BARRETO, 2009), 
os impactos causados pela atividade turística 
em localidades se dividem em: físicos, sociais, 
psicológicos, culturais e políticos.

O Ministério do Turismo (2007) afirma que 
os impactos que o turismo pode gerar refe-
rem-se a um conjunto de modificações ou a 
uma sequência de eventos, provocados pelo 
desenvolvimento da atividade nas localidades 
receptoras, originando uma transformação no 
ambiente e seu comportamento ao longo do 
tempo. Estes impactos resultam de um pro-
cesso e não de eventos pontuais.

Neste sentido, os impactos advindos do 
fluxo turístico podem ser positivos ou negati-
vos para a população, dependendo da nature-
za do contato. Diversos autores discutem es-
tes impactos, e dentre eles pode-se citar:

1.4.3 Impactos positivos

Figura 14

GG Geração de empregos
GG Distribuição e circulação de renda;
GG Diversificação da economia local e regional;
GG Desenvolvimento e melhoria de infraes-
truturas coletivas;

GG Melhoramento das vias de acesso;
GG Criação e ampliação de transporte;
GG Valorização de costumes e tradições;
GG Implementação de medidas de conserva-
ção dos recursos naturais;

GG Recuperação do patrimônio histórico e 
cultural.

1.4.4 Impactos Negativos

Figura 15

GG Efeitos de aculturação;
GG Modificação da paisagem;
GG Vazamento econômico;
GG Sazonalidade;
GG Dependência do capital externo;
GG Aumento da criminalidade, usuários de 
droga e prostituição;

GG Deterioração dos atrativos ambientais e 
histórico cultural devido uso exagerado;

GG Poluição;
GG Aumento da especulação imobiliária;
GG Marginalização da população local;
GG Aumento do custo de vida médio.
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É importante ressaltar que todas as locali-
dades que desenvolvem o turismo estão sujei-
tas aos impactos citados anteriormente, mas 
que, no entanto um bom planejamento turís-
tico, pautado nas premissas da sustentabilida-
de, irá nortear o desenvolvimento do turismo 
de forma a potencializar os impactos positivos 
e minimizar os negativos, propiciando então o 
desenvolvimento local.

1.5 TURISMO NA COMUNIDADE E PRINCÍ-
PIOS DE PLANEJAMENTO TURÍSTICO

1.5.1 Planejamento Turístico

O planejamento é uma atividade que en-
volve a intenção de estabelecer condições fa-
voráveis para alcançar objetivos propostos, 
sendo necessário pré-determinar uma série 
de ações para o futuro.

Para Barreto (2009): 

Planejar turismo significa planejar 
para todos os envolvidos no fenôme-
no: os que realizam turismo (os tu-
ristas) - que são pessoas que muitas 
vezes sonharam a vida inteira com 
essa viagem-, os empresários que a 
comercializam, os que atendem às 
diversas instalações no local de es-
tada, como os funcionários desses 
estabelecimentos, sem esquecer os 
moradores locais que não estão li-
gados à atividade turística, mas que 
compartilham o espaço físico e social 
com os visitantes e o próprio espaço 
físico que tem uma capacidade limi-
tada” (BARRETO, 2009, p. 41).

Neste sentido, Burns (apud BARRETO, 
2009) aponta que o planejamento do turis-
mo consiste em negociar com as diversas 
partes interessadas, harmonizar o atendi-
mento às necessidades e propiciar o bem
-estar dos sujeitos sociais de outros lugares 
com as sociedades receptoras e o seu meio 
ambiente. 

Torna-se imprescindível, portanto, aos des-
tinos turísticos que buscam o desenvolvimento 

da atividade em bases sustentáveis, o planeja-
mento turístico, uma vez que “a sustentabili-
dade depende fundamentalmente de planeja-
mento e da maneira como se levam em conta 
os princípios que a sustentam: ambiental, eco-
nômico, sociocultural e político-institucional” 
(BRASIL, MTur, 2007).

O planejamento possui diversas ferra-
mentas, que são utilizadas por áreas distin-
tas, buscando o mesmo resultado: a efetivi-
dade de suas ações. O planejador é que es-
colhe a sua metodologia de trabalho, assim 
como as ferramentas que serão utilizadas, 
sendo estas escolhas essenciais para o re-
sultado final. 

Para elaboração, execução e acompa-
nhamento do planejamento, existem algu-
mas ferramentas básicas que podem ser uti-
lizadas para efetivamente transformar ideias 
e desejos em realidade. Essas ferramentas 
são úteis para condutores de turismo, ges-
tores de atrativos, empresários, gestores 
públicos e demais atores envolvidos na ati-
vidade turística:

GG PDCA

O PDCA é uma ferramenta de processos 
que visa a melhoria de qualidade contínua e 
sistemática através de ciclos continuados:

Figura 16 - Ciclo de PDCA 
Fonte: Adaptado RODRIGUES, 2008.
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As letras são siglas em inglês que significam:

P (Plan = Planejar) - Estabelecer metas e 
definir os métodos que serão aplicados;
D (Do = Executar) - Tomar iniciativa, edu-
car, treinar, implementar, trata-se da ex-
tensão do que foi planejado;
C (Check = Controlar) - Verificar os re-
sultados obtidos e se os trabalhos estão 
sendo executados conforme planejado;
A (Act = Agir) - Implementar ações cor-
retivas ou de melhoria caso tenha sido 
constatado algum desvio ou necessidade 
de melhorar o processo. (Paris, 2002)

Esta ferramenta foi concebida por Walter 
A. Shewater, utilizada para as atividades de 
análise e solução de problemas, representan-
do o caminho a ser seguida para que as metas 
estabelecidas possam ser atingidas (RODRI-
GUES, ESTIVALETE E LEMOS, 2008).  

GG SWOT – Análise SWOT

A análise SWOT é um sistema simples uti-
lizado para posicionar ou verificar a posição es-
tratégica de um destino turístico. É uma sigla 
oriunda do inglês que significa: Forças (Stren-
gths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunida-
des (Opportunities) e Ameaças (Threats). No 
Brasil, essa ferramenta também é bastante 
conhecida como FOFA:

CONQUISTA DO OBJETIVO
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Figura 17- Matriz SWOT
Fonte: Adaptado CHIAVENATO, 2003

Esta ferramenta se apresenta basicamen-
te como uma análise de cenário e se divide em 
ambiente interno (Forças e Fraquezas) e am-
biente externo (Oportunidades e Ameaças). 
(DANTAS e MELO, 2008)

Identificar e entender estes quatro fato-
res proporciona ao planejador o conhecimento 
do cenário da localidade que está trabalhando. 
Após este conhecimento, é necessário cruzar 
as Oportunidades com as Forças e as Fragili-
dades com as Ameaças, buscando estabelecer 
estratégias que minimizem e monitorem os 
aspectos negativos e maximizem as potencia-
lidades visando a capitalização, o crescimento, 
a manutenção e a sobrevivência do destino tu-
rístico. (DANTAS e MELO, 2008)

GG 5W2H

Segundo Paris (2002), a metodologia 
5W2H envolve uma série de perguntas e res-
postas com o objetivo de se obter a com-
preensão do público, no caso do turismo, de 
um destino turístico. 

Sendo assim, são utilizadas perguntas nor-
teadoras: O que? Quem? Quando? Onde? Por 
que? e Como?  Quanto Custa?

Desse modo, a ferramenta 5W2H, é uma 
excelente ferramenta para resolução de pro-
blemas, esclarecimento da real situação do 
caso, além de proporcionar informações con-
sistentes para auxílio à tomada de decisões. 
(PARIS, 2002)

Segue abaixo um quadro explicativo que au-
xilia a aplicação dessa técnica de planejamento. 
Sempre que for necessário detalhar uma ação 
dentro de qualquer plano, é recomendável que 
se responda aos sete questionamentos básicos, 
definindo os resultados esperados de modo es-
pecífico e dentro da realidade de atuação dos 
atores envolvidos no planejamento.

Tais ferramentas (dentre outras existen-
tes) auxiliam no planejamento de uma ativida-
de turística, no entanto, serão mais eficazes se 
este planejamento for elaborado e executado 
de forma participativa, no qual a população 
local também opina, reflete e constrói a ativi-
dade turística a ser desenvolvida.
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1.5.2 Planejamento Participativo

Quando se pensa em planejar um destino 
turístico de forma sustentável, a participação 
dos atores envolvidos está intrinsicamente re-
lacionada a este planejamento. 

Pensando o turismo como um fenômeno 
que impacta direta ou indiretamente no coti-
diano de diferentes atores, é necessário que, 
ao se planejar, tais atores também tenham 
participação em todo o processo. 

De acordo com Krippendorff (1977, apud 
IRVING, BURSZTYN, SANCHO e MELO, 2005, 
p. 5):

o desenvolvimento turístico só ocor-
rerá se houver ações que estimulem 
a participação dos atores sociais nas 
decisões propostas para o desenvol-
vimento das localidades turísticas, 
evitando assim, o favorecimento de 
alguns e surgimento de conflitos e 
hostilidades contra os turistas.

A participação das populações locais se 
apresenta como essencial no planejamento e 
gestão da atividade turística, visto que são es-
tes atores os conhecedores da realidade do seu 
local de origem, sendo capazes de identificar 
problemas e necessidades, buscando soluções, 
além de avaliar alternativas e contribuir no de-
senvolvimento de estratégias para proteção e\
ou valorização natural, histórica e cultural. 

Neste sentindo, para um bom planeja-
mento, é necessário conciliar o conhecimento 

técnico-científico com os saberes locais, en-
contrando então um diagnóstico mais próxi-
mo ao ideal que irá nortear as estratégias que 
serão executadas, com vistas ao desenvolvi-
mento sustentável do turismo. (IRVING, BUR-
SZTYN, SANCHO e MELO, 2005, p. 5) 

1.5.3 TBC - Turismo de Base Comunitária

Figura 18

O Turismo de Base Comunitária, ou TBC, 
vem sendo cada vez mais reconhecido como uma 
forma de se planejar o turismo pensando prin-
cipalmente na comunidade receptora, o que se 
opõe ao planejamento convencional do turismo, 
no qual o turista é o centro de todas as ações. 

Neste sentido, Irving (2008, p. 109) afir-
ma que “turismo de base comunitária só pode-
rá ser desenvolvido se os protagonistas deste 
destino forem sujeitos e não objetos do pro-
cesso”, sendo então um processo endógeno, 
ou seja, que acontece de dentro para fora, a 
partir da comunidade local. 

Irving afirma ainda que, o turismo de base 
comunitária tende a ser aquele tipo de turismo 
que, em tese, favorece a coesão e o laço social 
e o sentido coletivo de vida em sociedade, e 
que por esta via, promove a qualidade de vida, 

Tabela 3

Perguntas Problemas Soluções

What \ O que é o problema? vai ser feito? Qual a ação?

Why \ Por quê ocorre? foi definida esta solução?

When \ Quando (desde quando) ele ocorre? será feito?

Who \ Quem está envolvido será o responsável?

Where \ Onde ele se encontra? será implantada?

How \ Como surgiu o problema? vai ser implementada?

How much \ Quanto custa ter este problema? esta solução?
 
Fonte: PARIS (2002, p. 19) 
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o sentido de inclusão, a valorização da cultu-
ra local e o sentimento de pertencimento. Este 
tipo de turismo representa, portanto, a inter-
pretação “local” do turismo, frente às projeções 
de demandas e de cenários do grupo social do 
destino, tendo como pano de fundo a dinâmica 
do mundo globalizado, mas não as imposições 
da globalização (IRVING, 2008, p. 113).

Desta forma, através das premissas do 
TBC, a população não é apenas inserida em 
um processo que vem imposto por agentes 
externos, no qual participa apenas ocupando 
vagas de sub-empregos e no qual a renda não 
fica no destino turístico. Ao contrário, é ela que 

busca o desenvolvimento da atividade e parti-
cipa ativamente de todo o processo de desen-
volvimento e gestão.

Portanto o Turismo de Base Comunitária 
pode ser considerado uma nova forma de se 
pensar o planejamento turístico, o qual possui 
como objetivo o beneficio e bem-estar da co-
munidade receptora. 

No entanto, faz-se necessário lembrar que 
cada localidade possui características próprias, 
e não são todas que conseguem desenvolver 
um turismo baseado nas premissas do TBC: é 
um processo longo, que exige disponibilidade 
de recursos, tempo e quebra de paradigmas.

4	 O texto apresentado é um resumo do estudo de caso: “O Turismo Socialmente Responsável da Prainha do Canto Verde: 
Uma solução em defesa do local herdado”. Tereza Cristina Mendonça, 2008. 

Apresentação de Caso: Prainha do Canto Verde4

A Prainha do Canto Verde está localizada no município de Beberibe, litoral leste do 
Ceará, a 126 km da capital. Possui cerca de 1.100 habitantes, estabelecidos em uma 
área de 749 hectares com praia de aproximadamente 5 km de extensão,

A Prainha do Canto Verde, enquanto destino turístico, tem-se diferenciado e tor-
nado um exemplo de gestão participativa a nível nacional. Isto acontece pelo fato de 
que na localidade o turismo possui como estruturador para o seu desenvolvimento as 
premissas do Turismo de Base Comunitária, no qual os moradores têm participação 
efetiva em sua concepção, desenvolvimento, implantação e gestão. 

Visto que o turismo pode causar inúmeros impactos negativos para a população 
local, a comunidade de Prainha do Canto Verde buscou trabalhar de forma a evitar tais 
consequências advindas pelo turismo, apresentando então um projeto de turismo que 
pode ser considerado uma solução local na busca de alternativas contra um sistema 
caracterizado pela crise da pesca, especulação imobiliária, grilagem de terras, pela 
expulsão dos nativos de suas terras, pela falta de participação efetiva dos moradores 
na tomada de decisão em instâncias.

A localidade já possuía uma coesão social e cooperativismo antes mesmo do de-
senvolvimento do turismo quanto atividade econômica, apresentando assim em sua 
organização uma Associação dos Moradores em 1989, o qual é o principal núcleo re-
presentativo. A partir deste núcleo têm-se a criação de diversos conselhos comunitá-
rios – educação, cidadania, pesca -, que possui como objetivo atender as demandas 
da comunidade. 

A partir deste cenário, a Prainha do Canto Verde desenvolveu o “Projeto Turístico 
Socialmente Responsável”, que derivou de uma pesquisa realizada em 1994 com a 
população local deste destino. Esta pesquisa buscou ouvir os moradores e contatou-se 
que eles tinham a consciência dos benefícios que o turismo poderia gerar, mas sabiam 
que se fosse explorado por grandes empreendimentos turísticos e fosse planejado 
na forma convencional eles seriam excluídos do processo. Sendo assim constatou-se 
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1.5.4 Governança

Além da importância de se planejar o Tu-
rismo de forma participativa, existe outro fa-
tor que também se apresenta essencial para a 
formulação, execução e monitoramento de um 
planejamento elaborado em bases sustentá-
veis e que prima pela participação popular: a 
governança da atividade turística.

Segundo Nogueira (apud GONÇALVES, 
2005, p. 2), governar significa:

deter uma posição de força a partir da 
qual seja possível desempenhar uma 
função imediatamente associada ao 
poder de decidir e implementar deci-
sões ou, ainda, de comandar e man-
dar nas pessoas. 

Desta palavra surgem dois termos: gover-
nança e governabilidade, que possuem signifi-
cados diferentes. 

Segundo Gonçalves (2005), a governabi-
lidade refere-se mais à dimensão estatal do 
exercício do poder, apresentando então:

as condições sistêmicas e institucio-
nais sob as quais se dá o exercício do 
poder, tais como as características do 
sistema político, a forma de governo, 
as relações entre os Poderes, o siste-
ma de intermediação de interesses. 
(SANTOS, apud GONÇALVES, 2005, 
p. 3). 

Já a governança, possui características 
mais amplas, visto que, como diz Santos, 
(apud GONÇALVES, 2005, p. 3):

o conceito (de governança) não se 
restringe aos aspectos gerenciais e 
administrativos do Estado, tampouco 
ao funcionamento eficaz do aparelho 
de Estado. 

uma vontade por parte da população de que a atividade turística fosse desenvolvida 
e explorada por eles mesmos.

Os resultados encontrados na pesquisa foi discutido com a população local, e eles 
criaram o conselho de turismo, sendo que em 2001 este conselho foi transformado em 
cooperativa para melhor gestão.

O funcionamento da cooperativa e oferta dos serviços, é dividida em 7 grupos de 
trabalho: hospedaria, barraqueiros, cozinheira e merendeiras, guias de turismo e tri-
lhas, excursões e passeios, artesanato e estagiários.

Para a administração do recurso financeiro foi criado um Fundo Social no qual, ao 
final de cada gestão anual, um percentual (20%) do saldo das operações ligadas ao 
turismo é repassado para a comunidade, representada pela Associação de Moradores, 
que decide quais são os investimentos prioritários para a aplicação dos recursos. A 
outra parcela (80%) do resultado das operações é destinada ao Fundo de Reserva, que 
é utilizado para investimento em diversos projetos, objetivando as melhorias necessá-
rias para o turismo (infraestrutura, equipamentos e capacitação de mão-de-obra). Este 
fundo também é destinado para a realização de pequenos empréstimos aos membros 
da COOPECANTUR, para melhoria do empreendimento e abertura de novos negócios.

Este Projeto ficou reconhecido internacionalmente, uma vez que participou de di-
versas premiações nacionais e internacionais. E mais do que reconhecimento, trouxe à 
população local a necessidade de se valorizar a cultura litorânea cearense influenciada 
pelo mar onde a pesca artesanal, realizada pelos jangadeiros, é a principal atração 
turística, e não uma atividade para ser substituída. 
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Assim, este conceito refere-se a padrões 
de articulação e cooperação entre atores so-
ciais e políticos e arranjos institucionais. A go-
vernança, portanto, não diz respeito apenas 
aos mecanismos tradicionais de agregação e 
articulação de interesses, como partidos polí-
ticos e grupos de pressão, mas sim de redes 
sociais formais e informais (fornecedores, fa-
mílias, consumidores, colaboradores, parcei-
ros, grupos sociais etc.) que envolvam o setor 
público, empresariado e representantes da so-
ciedade e seus diversos segmentos.

Neste sentido pode-se dizer que a gover-
nabilidade possui uma dimensão essencial-
mente estatal, vinculando-se ao sistema po-
lítico-institucional enquanto a governança se 
insere num plano mais amplo, englobando a 
sociedade como um todo.

Visto essa diferença, quando se pensa no 
desenvolvimento do turismo, a governança se 
apresenta como um dos fatores principais para 
o seu sucesso, principalmente quando se pen-
sa em um planejamento participativo, no qual 
é necessária a efetiva participação de todos 
os atores envolvidos. É através da governança 
que acontecerá a gestão da atividade turística 
e na qual irão definir as estratégias e ações 
para sua implementação, desenvolvimento e 
fomento. 

Sendo assim, a governança possui grande 
influência nos impactos que irão atingir o des-
tino turístico, sendo eles positivos ou negati-
vos. A forma de governar e gerir irá refletir no 
planejamento turístico do local que pode tanto 
favorecer o turismo sustentável como outras 
formas de exploração que levam consigo seus 
próprios impactos.

1.5.5 Guia versus Condutor – E a Cadeia Produtiva 
do Turismo

Figura 19

       		     

Figura 20

É importante destacar, neste momento, a 
complexidade que envolve as operações ligadas 
à cadeia produtiva do turismo, visto que as 
atividades que compõem esta cadeia, em sua 
grande maioria, são representadas pelo setor 
de serviços. Muitos autores destacam o fato 
de que, por ser um produto intangível, o turis-
ta tem dificuldades no processo de decisão de 
compra, uma vez que não há, previamente, a 
certeza da qualidade do serviço prestado.

Dessa forma, quando se é prestado um 
serviço, deve-se ter a consciência de que um 
serviço vendido ao turista gera grande expec-
tativa, e a forma como este será executado 
impacta diretamente na experiência da via-
gem. Cabe aos condutores o contato direto e 
pessoal com os turistas e é justamente esse 
contato, na maior parte dos casos, que dife-
rencia uma atividade estática, contemplativa 
e passiva de uma experiência turística. Nesse 
sentido, o espeleoturismo enquanto atividade 
de turismo de aventura é diretamente afetado 
pela prática profissional dos condutores, seu 
conhecimento sobre a realidade local e sua ca-
pacidade de prover atenção personalizada e 
experiência única a cada visitante e/ou turista.

Além de ter a responsabilidade de atender 
as expectativas do turista, ao prestar um ser-
viço, é necessário entender que o Turista, ao 
vivenciar uma viagem está sujeito á reflexão 
de seus próprios paradigmas e estilo de vida, e 
no decorrer deste processo pode ocorrer uma 
mudança de visão de mundo, e logo de com-
portamento. Segundo Kippendorf (1989) 

“as experiências vividas durante as 
viagens e as férias desencadeiam um 
processo de aprendizado que, com 
continuidade – isto é, no decorrer de 
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nossas viagens -, modifique nossas 
atitudes e comportamentos, chegan-
do mesmo a algumas mudanças na 
sociedade”. (Apud BASTOS, 2003)

Neste sentido, é importante que o condu-
tor de turismo prime pela experiência que irá 
proporcionar aos turistas, visto que este pro-
fissional irá influenciar de forma significativa 
na viagem de um determinado individuo que 
contrate seus serviços. 

A preocupação com os detalhes, o profis-
sionalismo e a seriedade são essências para 
o planejamento da prática de atividades de 
aventura, destacando como, por exemplo, 
o tipo de calçado, roupas adequadas, hidra-
tação, material e preparação para primeiros 
socorros, tipo de alimentação, etc. O cumpri-
mento de todos os procedimentos são essen-
ciais para que a experiência ocorra de forma 
tranquila, primando também pela segurança 
do turista. Assim, um olhar voltado para os 
detalhes irá garantir a boa qualidade do ser-
viço prestado.

Como visto anteriormente entende-se que 
os guias e condutores de turismo são impor-
tantes agentes na cadeia produtiva, no entan-
to estes dois profissionais possuem caracterís-
ticas diferentes, embora muitas vezes sejam 
confundidos e, até mesmo, relacionados pelo 
senso comum. 

Assim, torna-se necessário entender quem 
é e como esses profissionais devem atuar na 
prestação dos serviços turísticos, resgatando 
os conceitos apresentados anteriormente.

1.6 Condutor de Turismo e o seu dife-
rencial na experiência turística 

De fato, pode-se resumir os guias de turis-
mo como os profissionais, devidamente cadas-
trados, reconhecidos por lei, onde suas prin-
cipais atribuições constituem em acompanhar, 
orientar e transmitir informações a pessoas 
ou grupos em visitas, em excursões dentro do 
território nacional ou no exterior desde que 
sejam organizados no Brasil.

Diferentemente, o condutor de turismo 
não é uma profissão legalizada, acarretando 

em certa indefinição de suas atribuições. No 
entanto, os condutores de turismo atuam dire-
tamente com as comunidades locais que estão 
inseridas no processo do turismo, favorecendo 
o envolvimento dos turistas com a comunidade 
receptora. Sendo assim, se apresentam como 
um importante elo para o desenvolvimento da 
atividade de forma a integrar a comunidade 
receptora com os turistas, e vice-versa.

Pela similaridade entre a profissão dos 
guias e dos monitores/condutores de turismo, 
pode haver, em alguns casos, conflitos entre 
esses dois profissionais. A diferença funda-
mental entre eles é que o monitor/condutor 
está apto para trabalhar em esfera local, den-
tro de algum atrativo ou equipamento turís-
tico, com experiência e formação específica 
para maximizar a experiência dos turistas e 
visitantes, enquanto as atribuições dos guias 
são mais amplas.

A formação do condutor de turismo é fun-
damental, uma vez que este poderá transmitir 
aos turistas impressões que favoreça a real in-
terpretação do ambiente, o que contribui para 
melhor experiência do mesmo. A atuação des-
te profissional também tem outra função agre-
gada, a de educador ambiental, auxiliando na 
preservação dos locais visitadas. É importante 
salientar que as informações recebidas pelo 
condutor em sua formação (técnicas, logís-
ticas, ecológicas, culturais e históricas), são 
elementos que irão diferenciá-lo positivamen-
te de qualquer outro profissional.

É importante a conscientização da 
necessidade de treinamento para a condução 
relacionadas à atividade turísticas, principal-
mente aquelas que acontecem em ambientes 
de cavernas, onde será o condutor o meio de 
transmissão das informações sobre as pecu-
liaridades daquele ambiente, necessitando de 
estratégias para a consolidação de visitas con-
troladas em áreas de naturais abertas ao turis-
mo e quais são os meios que atuação que fa-
voreçam o manejo destes locais. (CARVALHO; 
BELLO, 2004)

Nesses casos, o treinamento em educação 
ambiental pode ser adotado como mecanis-
mo para contextualizar e construir conceitos 
ambientais por meio de cursos oferecidos aos 
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condutores e como forma eficiente de atingir 
o mesmo fim com relação aos visitantes do 
local, aumentando seu bem-estar durante a 
visita e o conhecimento sobre o ambiente ao 
final do passeio.

1.6.1 Áreas de visitação e roteiros turísticos 

Figura 21
  

Figura 22
   

Figura 23
  

Figura 24

No Brasil, o histórico da visitação turística 
de cavernas se iniciou para fins religiosos, pro-
vavelmente em 1690, em Bom Jesus da Lapa, 
na Bahia (FIGUEIREDO, 1988). 

Estudos apontam que mais recentemente, 
a partir da década de 1970, iniciaram diversas 
ações de estruturação turística em cavernas 
no Brasil para fins de visitação em massa – isto 
foi fruto da popularização do turismo no país e 
acompanhado de exemplos das cavernas com 
megaestruturas existentes no exterior. 

Claramente fica evidenciado, atualmente, 
que um dos grandes legados (negativos) de 
construir tais estruturas dentro das cavernas 
foram os danos ambientais e os danos ao  pa-
trimônio natural resultantes dessa época. 

Exemplos claros podem ser percebidos 
nas estruturas de acesso e a iluminação ar-
tificial com luzes incandescentes construídas 
para a Caverna do Diabo, no estado de São 
Paulo, e da Gruta de Maquiné, em Minas Ge-
rais. Este modelo de visitação perdeu espaço 
com o fortalecimento do movimento ambien-
talista e também a partir da propagação do 
ideário de desenvolvimento sustentável, sur-
gindo na segunda metade do século XX.

Diversas regiões brasileiras merecem des-
taque devido ao fluxo turístico desenvolvido 
pelo turismo de cavernas. Deste modo, vários 
serviços de apoio a esta atividade surgiram 
no entorno dessas regiões, com o objetivo de 
consolidar e prestar atendimento aos turis-
tas que cada vez mais exigem agentes que 
atuam no atendimento das especificidades do 
espeleoturismo. 

O Ministério do Turismo, em suas publica-
ções que tratam a “Segmentação do Turismo” 
enumera algumas regiões brasileiras que pos-
suem grande atratividade devido aos próprios 
atrativos e as estruturas de apoio disponíveis 
na região, tais como:

GG Serra da Bodoquena, Mato Grosso do Sul: 
destino alinhado com os projetos de re-
gionalização do turismo Roteiros do Bra-
sil, com o amplo uso das paisagens cárs-
ticas para o turismo; a visitação em doli-
nas como o buraco das Araras (Jardim); a 
visitação em cavidades naturais como as 
grutas do Lago Azul e de São Miguel e o 
abismo Anhumas (Bonito); as trilhas para 
visualização e banhos de cachoeiras, as 
quais são formadas por tufas calcárias; e 
a flutuação (snorkeling) e o mergulho au-
tônomo nos rios e nascentes;

GG Circuito das Cavernas, São Paulo: circuito 
criado por políticas estaduais, cujas bases 
se alinham, sob o ponto de vista teórico, 
com os projetos de regionalização do tu-
rismo Roteiros do Brasil, com a visitação 
de cavernas, atividades de espeleovertical 
e trilhas em meio às formas cársticas de su-
perfície. Nessa região, que corresponde aos 
municípios de Eldorado, Iporanga, Apiaí, 
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Ribeirão Grande e Guapiara, as cavernas 
são os principais atrativos para o turismo;

GG Circuito das Grutas, Minas Gerais: destino 
alinhado com os projetos de regionaliza-
ção do turismo Roteiros do Brasil, com a 
visitação às grutas de Maquiné (Cordis-
burgo), Rei do Mato (Sete Lagoas) e da 
Lapinha(Lagoa Santa), o que se insere 
nas perspectivas das políticas públicas de 
segmentação, regionalização e roteiriza-
ção do Ministério do Turismo;

GG Parque Nacional de Ubajara, Ceará: com 
trilhas para cachoeiras e mirantes que per-
mitem ampla visão da paisagem cárstica 
e para a visitação de cavernas. A gruta de 
Ubajara possui 1.120m, dos quais 420m 
são iluminados artificialmente e abertos 
para visitação. A gruta pode ser acessada 
através de trilha, percorrendo 3,5Km des-
cendo a escarpa, passando por cachoeiras 
e rios, ou através de teleférico (bondinho) 
que leva os visitantes do topo da Serra de 
Ibiapaba até a entrada da gruta, com uma 
das mais belas vistas do contraste entre 
serra, relevo cárstico e sertão nordestino;

GG Parque Estadual de Terra Ronca, Goiás: 
Na Lapa de Terra Ronca I, ocorre visita-
ção frequente, com destaque para a fes-
ta religiosa que ocorre no seu pórtico de 
entrada. Outras cavernas visitadas são a 
Lapa do Angélica e a Lapa de São Mateus;

GG Parque Estadual de Vila Velha, Paraná: con-
junto de formas cársticas e pseudo-cársti-
cas em arenitos, com a formação de torres 

de dissolução acentuadas pelo intempe-
rismo no relevo, dolinas e cavernas. Dos 
atrativos correlatos ao espeleoturismo, a 
fauna é o de maior destaque povoada por 
diversas espécies de peixes e que, em al-
guns horários do dia, apresenta reflexos do 
sol em sua lâmina d’água, o que confere o 
nome dado à formação: “Lagoa Dourada”.

Além das regiões acima citadas, o Brasil 
conta com outras áreas de proteção ao pa-
trimônio ambiental que possuem cavernas e 
áreas cársticas. Cabe destacar, as Unidades de 
Conservação definidas pela União como o Par-
que Nacional do Ubajara/CE, o Parque Nacio-
nal de Sete Cidades/PI, o Parque Nacional da 
Serra da Capivara também no Piauí, a Parque 
Nacional da Chapada da Diamantina/BA e o 
Parque Nacional da Serra da Bodoquena/MS. 

A potencialidade do espeleoturismo no 
Brasil é evidente, sendo que possui um ex-
celente campo para a espeleologia. As caver-
nas por apresentarem singularidade em sua 
paisagem, originalidade cênica e a ambientes 
aparentemente inalterados, possuem uma de-
manda específica que ainda não é atingida em 
sua totalidade.  

O desenvolvimento do espeleoturismo 
em uma localidade, assim como das demais 
ramificações da atividade turística ligadas ao 
mesmo, como guias, condutores, agências 
de receptivo, hotéis, pousadas, entre outros, 
apresentam cada vez mais a necessidade de 
especializar na prestação de serviços, buscan-
do a excelência no atendimento de tal moda-
lidade, sendo este um fator primordial para a 
consolidação de uma região quanto um destino 
turístico. 

Apresentação do Estudo de Caso: A Gruta do Maquiné5

A Gruta do Maquiné, localizada em Cordisburgo/MG, foi descoberta em 1825, pelo 
fazendeiro Joaquim Maria do Maquiné, e mais tarde pesquisada e estudada pelo natu-
ralista dinamarquês Peter Wilhelm Lund no ano de 1834. 

5	 O texto apresentado é um resumo do estudo de caso: “Percepção de Qualidade de Serviços em Espeleoturismo: A Gruta 
do Maquiné”. Michelson Kairo Ribeiro Nogueira, 2006.
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A exploração turística da Gruta começou em 1908 com a chegada de visitantes 
a pé ou a cavalo. O início da exploração da Gruta do Maquiné como produto turístico 
aconteceu a partir de 08 de março de 1.967 pela empresa estatal Hidrominas (OLI-
VEIRA, 2005). 

Dr. Peter Lund permaneceu por longo período dentro da caverna fazendo seus 
estudos sobre a paleontologia brasileira e descobriu restos humanos e de animais em 
petrificação da era quaternária. Foram achados esqueletos de aves fossilizadas com 
curvatura de até três metros (OLIVEIRA, 2005).

Em Julho de 1990, a prefeitura municipal de Cordisburgo assume a administração 
da Gruta através de regime de comodato por 25 anos (MARRA, 2001). No mesmo ano, 
a prefeitura municipal de Cordisburgo, institui a Fundação de Desenvolvimento e Pro-
moção Turística da Gruta do Maquine – Fundação Maquinetur, através da Lei n° 1.091 
de 10 de Setembro de 1990 (MINAS GERAIS, 1990).

No ano de 2005, a Gruta do Maquiné recebeu o titulo de Monumento Natural Es-
tadual Peter Lund, sendo decretada como Unidade de Conservação pelo governo esta-
dual. A iniciativa se destina a proteger e conservar a Gruta e também contribuir para o 
desenvolvimento do turismo na região com formação de parcerias públicas e privadas 
que apoiam projetos ambientais (MINAS GERAIS, 2005).

O elemento principal de sua formação é o carbonato de cálcio, ajudando também 
outros minerais como: a sílica, gesso, quartzo e o ferro. Em seus salões encontramos 
estranhezas arquitetônicas que são resultado do trabalho formidável da água em per-
sistência de milênios. 

(SILVA J. O., 2005).
Com intuito de auxiliar as organizações envolvidas com o turismo em caverna 

na administração, no planejamento e na tomada de decisões, realizou-se a avalia-
ção do desempenho dos fatores de qualidade de serviços que influenciam na visi-
tação a partir da percepção dos visitantes, tendo como objeto de estudo, a Gruta 
do Maquiné.

O instrumento de pesquisa utilizado, uma escala derivada dos modelos SERVQUAL 
(Parasuraman et al., 1988) e ECOSERV (Khan, 2003), revelou, após o tratamento dos 
dados, uma hierarquia das dimensões de qualidade de serviços na Gruta do Maquiné, 
sendo elas: Garantia, Responsividade, Empatia, Ecotangível, Confiabilidade e Tangível.

As três primeiras dimensões, Garantia, Responsividade e Empatia estão direta-
mente relacionadas com os processos de produção dos serviços, que no caso do turis-
mo em caverna, são principalmente as atividades de contato direto entre funcionários 
e visitantes, sendo: recepção dos visitantes, coordenação e serviço de guia, atendi-
mento às necessidades especiais do grupo e individuais, fornecimento de informações 
culturais, históricas e gerais. Esta característica dos serviços em geral e no turismo, 
produção e consumo simultâneo, simultaneidade ou inseparabilidade, é defendida por 
diferentes autores como a mais relevante.

De fato, no turismo em caverna, também a mesma característica é identificada 
como a de maior valor para os visitantes. É necessário que a administração busque 
sempre maneiras de manter seus funcionários atualizados, preparados, capacitados e 
motivados com seus trabalhos e responsabilidades. A criação de programas de treina-
mento, política de salários e premiações, são sugestões que podem continuar fazendo 
a diferença na qualidade da oferta dos serviços.

A implantação e o desenvolvimento do turismo em caverna exigem adaptações e 
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2.1 Apresentação

O espeleoturismo é uma atividade que de-
riva da espeleologia, a ciência que estuda as 
cavidades naturais da terra. Desde sua origem, 
esta ciência já se aproximou de atividades de 
aventura, como o alpinismo, por precisar de 
técnicas necessárias para desbravar cavernas, 
grutas e abismos. As primeiras pesquisas cien-
tíficas foram feitas na França, ainda no século 
XIX, por Édouard-Alfred Martel, considerado o 
pai da espeleologia moderna.

No Brasil, o estudo de grutas e cavernas 
teve inicio no ano de 1835, quando o dina-
marquês Peter Lund veio para Minas Gerais. 
Atualmente, segundo a Sociedade Brasileira 
de Espeleologia, existem mais de 5.000 ca-
vernas cadastradas, embora apenas uma pe-
quena parte esteja aberta para visitação. Por 
esta razão, o espeleoturismo é uma atividade 
com grande potencial de crescimento e desen-
volvimento no país.

A Associação Brasileira de Empresas de 
Ecoturismo e Turismo de Aventura (ABETA) 
considera a definição de espeleoturismo segun-
do as normas da ABNT (Associação Brasileira 
de Normas Técnicas): atividades desenvolvidas 
em cavernas (grutas, lapas, tocas e afins), ofe-
recidas comercialmente, em caráter recreativo 
e de finalidade turística. (ABETA, 2009)

As atividades ofertadas turisticamente 
dentro de cavernas podem ser passeios guia-
dos simples, e também envolver uso de equi-
pamentos específicos. Para realização de ati-
vidades de espeleoturismo no segmento de 

aventura, com a transposição de obstáculos 
naturais é exigido acompanhamento especia-
lizado, e todos os quesitos de segurança ne-
cessários. No Brasil a atividade de espeleotu-
rismo tem sido cada dia mais difundida, e no 
exterior, ela é muito praticada.

O Turismo vem se configurando na atua-
lidade uma das atividades econômicas mais 
promissoras do mundo e se firmando cada vez 
mais como grande gerador de divisas trabalho 
e renda, contribuindo efetivamente para o de-
senvolvimento de várias localidades no mun-
do. Além de gerar desenvolvimento, o turismo 
é um forte aliado da valorização cultural dos 
destinos e da conservação do meio ambiente, 
mostrando-se, assim, uma ferramenta estra-
tégica para o desenvolvimento e com susten-
tabilidade. Entretanto, o setor prescinde de 
avançar buscando se  profissionalizar constan-
temente por sua característica multidisciplinar. 
Assim, deve-se buscar o estabelecimento de 
ações integradas e cooperadas entre empre-
sas do mesmo setor, empresas de setores cor-
relatos, instituições de fomento (público e pri-
vadas) e de profissionais do setor, para que as 
relações de troca dentro da chamada Cadeia 
Produtiva do Turismo possam ser avaliadas, 
medidas e, consequentemente, gerarem re-
sultados positivos para todos os envolvidos.  

Neste sentido, para o bom desenvolvi-
mento da atividade turística independente do 
segmento abordado ou seu nicho específico, 
alguns temas da gestão e planejamento que 
devem ser considerados e que serão apresen-
tados neste capítulo por sua importância: 

2. GESTÃO TURÍSTICA

Autora: jUSSARA MARIA ROCHA
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GG O Marketing Turístico
GG Estudo de Mercado
GG Empreendedorismo
GG Associativismo e Cooperativismo

Para melhor compreensão dos temas aci-
ma serão utilizados alguns estudos de caso 
de destinos similares no mercado nacional e 
internacional.

Figura 25

2.2 Capítulo 1- Marketing Turístico 

.... esta nova “era de serviços globais” 
[caracteriza-se] por: indicadores de 
economia e força de trabalho domi-
nados pelo setor de serviços; mais 
envolvimento do cliente em decisões 
estratégicas de negócios; produtos 
cada vez mais focados no mercado 
e muito mais responsivos às necessi-
dades de um mercado em mutação; 
desenvolvimento de tecnologias que 
ajudam os clientes e funcionários no 
provimento de serviços (…)

2.2.1 O Que é  Marketing Turístico e Sua Importância

O turismo é uma das atividades econô-
micas de maior crescimento no mundo, o que 
pode ser comprovado tanto pela análise dos 
fluxos turísticos quanto pelo surgimento cada 
vez maior de destinos turísticos no mercado. 
Segundo o Ministério do Turismo (MTur, 2010), 
o ponto de excelência do desenvolvimento do 
turismo depende da interação entre os seto-
res público e privado já que, em separado, o 
primeiro teoricamente voltará seus objetivos 

para maximizar os benefícios sociais e o se-
gundo, para os lucros. Portanto, a “essência 
do desenvolvimento do turismo bem sucedido 
é uma parceria entre os diversos interessados 
nesse setor.” (BRASIL, 2010, p.60)

Nesse contexto, o mercado é o foco, e con-
sequentemente, torna-se necessário pensar 
no marketing como estratégia de gestão, uma 
vez que o marketing no turismo é ferramenta 
fundamental de planejamento. Segundo Kotler 
(1988), as ações chaves no caso do marke-
ting turístico são a segmentação do mercado, 
a escolha do público alvo e o posicionamento 
de mercado (imagem da empresa). O desen-
volvimento do setor turístico é uma estratégia 
utilizada por diversos países para competir no 
mercado globalizado atual. Nos últimos anos, 
o Ministério do Turismo vem preparando des-
tinos turísticos brasileiros para o mercado glo-
balizado, num esforço conjunto com o trade 
turístico nacional. A finalidade deste esforço 
é a de sensibilizar os destinos para a impor-
tância do planejamento de marketing e estra-
tégias de promoção, “com o propósito de ins-
trumentalizá-los na implementação de ações 
assertivas condizentes com o mercado atual 
e potencial em que o destino está inserido” 
(MTur, 2008). O Ministério do Turismo entende 
e propõe uma política pública que orienta aos 
destinos e seus gestores a conhecer o merca-
do como ferramenta fundamental para identi-
ficar e satisfazer as necessidades e desejos do 
consumidor através de um processo comercial 
de compra e venda.

Neste sentido, o Plano Nacional de Turis-
mo (PNT) é uma ferramenta de planejamento, 
gestão e ação estratégica do Ministério do Tu-
rismo, que tem por finalidade tornar o turismo 
uma atividade econômica competitiva e indu-
zir o desenvolvimento do turismo no país. Por 
esta razão, o PNT enfatiza a importância do 
marketing turístico, como uma condição es-
sencial para a inserção no mercado de produ-
tos e serviços turísticos nos diferentes desti-
nos, melhorando sua performance competitiva 
e promovendo o turismo de forma integrada. 
Assim, para o turismo, o marketing é uma fer-
ramenta que contribui para induzir e melhorar 
a competitividade dos destinos. 
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O marketing e as estratégias de promoção 
de um destino não são apenas ferramentas 
para atrair mais turistas. São também ações 
indispensáveis no diálogo entre gestores e ini-
ciativa privada com os demais atores locais. 
Por essa razão, a questão do marketing turís-
tico se relaciona também com a forma como 
estes demais atores se organizam, e com as 
relações destes com o mercado. Neste sen-
tido, temáticas do empreendedorismo e do 
associativismo abordadas neste módulo se-
rão complementares e importantes para com-
preensão dos participantes e fortalecimento 
de novas perspectivas de atuação no segmen-
to do espeleoturismo.

2.2.2 Aspectos do MKT Turístico para a Estruturação 
de um Destino

Como praticar marketing no dia a dia dos 
destinos e das empresas ligadas ao negócio 
do turismo?

Figura 26

A atividade turística em um destino tem 
relação direta com o produto turístico, bem 
como com o conjunto de fornecedores de ser-
viços e a extensa cadeia de elementos de apoio 
que existem no território. Essa diversidade de 
elos da cadeia do turismo que é responsável 
pela formatação de produtos turísticos, e con-
sequentemente, para a estruturação de desti-
nos. Estes aspectos estão diretamente relacio-
nados com a prática do marketing de destinos.

O processo de marketing num destino se 
liga a etapas como segmentação, posiciona-
mento e promoção. E estes aspectos se rela-
cionam às etapas de estruturação dos destinos 
turísticos, uma espécie de caminho a ser per-
corrido pelos planejadores turísticos. Segundo 
o MTur (2008) “a partir do desenvolvimento 

das etapas deste caminho, o destino se prepara 
para o mercado ancorado no processo de mar-
keting”.  Ao se considerar um destino turístico 
é importante ter em mente que estes lugares 
estão imersos no que se chama ambiente de 
marketing, ou seja, um ambiente formado por 
um conjunto de atores e forças que interagem 
entre si. Este ambiente é composto por um 
macroambiente e um microambiente.

O microambiente, ou o ambiente interno 
de um destino é formado por todos os gru-
pos que compõe a administração do destino, 
e que, em conjunto, possuem um impacto nos 
planos e ações de marketing do lugar. Dentre 
estes atores podemos destacar o poder públi-
co local, os empreendedores locais, fornece-
dores, intermediários e os turistas, e demais 
entidades da sociedade civil, como associa-
ções, cooperativas, organizações não gover-
namentais, etc. O macroambiente é formado 
por esferas maiores que interferem na dinâ-
mica local do destino, como o ambiente de-
mográfico, político, econômico, cultural e am-
biental que influem diretamente no lugar. Es-
tes dois ambientes, em conjunto, compõe o 
mercado turístico. 

Estudos mercadológicos de um destino 
turístico envolvem a compreensão deste am-
biente mercadológico e seus atores. O mer-
cado turístico tem relação com os conceitos 
de segmentação, seleção de marcados alvo, 
posicionamento e mix de marketing. Tais con-
ceitos envolvem ações que devem traduzir as 
características e a singularidade dos destinos. 
De forma mais detalhada:

Segmentar é separar os turistas em gru-
pos de forma a identificar semelhanças de de-
sejos e motivações e planejar o destino para 
melhor atendê-los. Dentre os critérios para a 
segmentação do mercado estão: identificação 
dos objetivos da viagem; dados demográficos; 
região geográfica; dados psicossociais e bene-
fícios buscados pelo turista. O objetivo de seg-
mentar é o de beneficiar o destino e ajudá-lo 
na aproximação entre oferta e demanda. Um 
destino turístico pode se encaixar em diversos 
segmentos de mercado.

A seleção de mercado alvo, num proces-
so de marketing de um destino é uma forma de 
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identificar as vocações do destino por meio de 
seus atributos naturais, culturais e de entrete-
nimento, identificando também facilidades de 
acesso (aeroportos e estradas, por exemplo) 
e abrangência do mercado (regional, nacional, 
internacional).

Definido os segmentos e os mercados al-
vos, pode-se pensar no posicionamento do 
destino, conceito que tem clara relação com 
as estratégias e ações de marketing.  Trata-se 
da formulação da imagem do destino e da sua 
posição competitiva no mercado. O posiciona-
mento é um conceito diretamente relacionado 
à mente do consumidor e à sua percepção, e 
por isso envolve uma série de estratégias de 
criação de posição.

O mix de marketing é uma etapa na 
qual, uma vez que a segmentação foi identifi-
cada e o posicionamento do destino criado, de-
vem ser desenvolvidas estratégias de criação 
e ganho de valor do destino junto ao turista, 
considerando quatros elementos: produtos, 
a promoção, a praça e o preço. Assim, se-
gundo o Ministério do Turismo, temos:

a.	produto: São os recursos preparados 
para oferta aos visitantes, formatados 
a partir de um processo de valorização 
de suas potencialidades preservando-
se suas características de autenticida-
de. O conjunto de atrativos, equipa-
mentos e serviços turísticos acrescidos 
de facilidades, localizados em um ou 
mais municípios, ofertado de forma or-
ganizada por um determinado preço;

b.	praça: são os canais de distribuição. 
A partir da existência dos produtos 
turísticos, preços formulados e público-
alvo, o destino tem em mãos os insumos 
para definir como serão ofertados ou 
distribuídos esses produtos. A escolha 
dos canais de distribuição dos produ-
tos de um destino deve estar amparada 
no resultado que se quer atingir com a 
oferta, ou seja, a venda dos produtos;

c.	 promoção: trata-se de uma estratégia 
de comunicação que tem o objetivo de 

comunicar o que o destino tem para 
oferecer ao seu público alvo (turistas). 
A atividade turística não poderia se de-
senvolver sem a promoção e a divul-
gação dos produtos e destinos turísti-
cos com o intuito de criar uma imagem 
aprazível e atrativa aos olhos de quem 
não conhece o território. A escolha de 
um destino é motivada por um conjun-
to de fatores que dependem em gran-
de parte da informação que é passada 
para o exterior;

d.	preço: também conhecido como fase 
de ganho do valor. A diferenciação que 
faz alguns destinos serem mais rentá-
veis que outros, ou melhor, mais factí-
veis do que outros na relação promo-
ção, pois o produto, suas caracterís-
ticas, tempo de consumo e preço são 
informações encontradas facilmente.

Todos os produtos turísticos possuem ci-
clos de vida no mercado em que se inserem, 
em termos de comercialização. Segundo o Mi-
nistério do Turismo (2007) estes ciclos podem 
ser divididos em cinco fases distintas: Pesqui-
sa e Desenvolvimento; Introdução; Cresci-
mento; Maturidade ou Saturação e Declínio.  
Importante destacar, segundo o MTur (2007) 
que “o ciclo de vida do produto turístico pode 
ser longo ou curto, e não ocorre de forma ab-
solutamente linear”. São muitas as pequenas 
oscilações existentes em cada fase, e que po-
dem ser causadas por vários fatores, tanto no 
ambiente externo quanto interno. Além disso, 
o ciclo de vida não é imutável. Eles podem ser 
revertidos através de ações de reposiciona-
mento e reconstrução. Segundo o MTur (2007) 
“as estratégias devem manter-se sob um pon-
to de vista de longo prazo, e as metas devem 
ser estabelecidas para monitorar e avaliar, de 
forma regular, a fase em que o produto se en-
contra”. Portanto, para elaboração de um pla-
no de negócios e de marketing mais efetivos, 
é muito importante a identificação da fase do 
ciclo de vida.

O conjunto destes processos descritos 
acima é essencial para a estruturação de um 
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destino turístico. O que se deve ter em mente 
com relação à concorrência e ao preço é que 
o mercado de consumo, em geral, está cada 
vez mais competitivo. Vivemos um cenário de 
hipercompetitividade, exigindo investimento 
em produtos e serviços com posicionamento 
bem definido a partir de mercados alvo identi-
ficados com estratégias de marketing consis-
tentes. Devemos levar em consideração, num 
cenário de longo prazo, o acirramento da con-
corrência no mercado de consumo refletido no 
mercado de lazer e turismo. 

2.3 A Oferta Turística 

Quando se pensa na estruturação da ofer-
ta turística em determinado território deve-se 
considerar a segmentação turística, muito re-
lacionada com as motivações dos visitantes. 
O principio norteador é aproximar a oferta da 
demanda (de qualidade) e dos novos nichos de 
mercado. Por esta razão é importante identifi-
car e conceituar os segmentos turísticos mais 
expressivos e de acordo com os mercados alvo 
identificados para o território, tornando-os re-
ferência para o planejamento e para a promo-
ção de determinado destino. 

Entende-se por oferta turística o con-
junto dos equipamentos, bens e serviços 
de hospedagem, atrativos naturais, de ali-
mentação, de recreação e lazer, de caráter 
artístico, cultural, social ou de outros tipos, 
que possam ser atrativos à determinada de-
manda, fazendo com que essa se assente 
em determinado território por um período de 
tempo. As diversidades de segmentos iden-
tificados possibilitam expandir a oferta e sua 
comercialização para um mercado de consu-
mo ampliado e diverso, tanto nacional como 
internacional.

De acordo com marcos conceituais adota-
dos pelo Ministério do Turismo (MTur), a seg-
mentação é uma forma de organizar o turismo 
para fins de planejamento, gestão e mercado. 
Neste sentido, pensando na oferta turística 
de um determinado território, a segmentação 
deve ser considerada a partir dos elementos 
identitários, socioambientais e estruturais que 
compõe determinado destino.

2.3.1 SEGMENTAÇÃO

Estratégia de estruturação e diversificação da oferta 
turística 

GG Segmentação da oferta 
GG Identidade e Posicionamento 
GG Roteiros diferenciados

SEGMENTAR = ORGANIZAR 
SINTONIZAR OFERTA E DEMANDA 

GG Atividades, práticas e tradições 
GG Aspectos e características do território 
GG Determinados serviços e infra-estrutura 
GG Características sociais e comportamentais 
/Demanda

A marca de cada destino poderá traduzir 
sua identidade e ser reveladora de um senti-
mento de pertencimento a todos no lugar. Este 
sentimento será naturalmente percebido pelo 
turista no ato pré-compra, mas principalmente 
na vivência no destino. É por isso que os atores 
locais devem assumir o processo de planeja-
mento do destino, para que as ações sejam le-
gítimas e imbuídas de criatividade e identidade.

Figura 27

             
Figura 28

Figura 29
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Figura 30

                    
Figura 31

Enquanto a infraestrutura turística é for-
necida, na maioria das vezes, pelo setor públi-
co, os serviços e equipamentos turísticos são, 
normalmente, atividades do setor privado. Es-
tas atividades econômicas são componentes 
essenciais para o desenvolvimento de um ter-
ritório com uso turístico, além de serem impor-
tantes indicadores de qualidade do destino e 
itens de composição da experiência de viagem. 

2.3.2 Demanda Turística

A demanda turística pode ser interpretada 
pela necessidade ou anseio de uso da prestação 
de serviços básicos. A demanda turística não 
se trata de simples elementos ou de serviços 
específicos isoladamente; a demanda turística 
é uma composição de equipamentos, bens e 
serviços turísticos que se complementam en-
tre si. O conjunto de turistas, que de forma 
individual ou coletiva, estão motivados a con-
sumir uma série de produtos ou serviços turís-
ticos com o objetivo de cobrir suas necessida-
des de descanso, recreação, entretenimento e 
cultura em seu período de férias. (MTur, 2010) 
Com enfoque na demanda, a segmentação é 
definida pela identificação de certos grupos de 
consumidores. O que caracteriza tais grupos 

são fatores relacionados a suas preferências, 
decisões e motivações.

Na escolha pelo posicionamento do pro-
duto turístico frente aos mercados consumi-
dores, torna-se interessante a oferta de pos-
sibilidades adequadas à diferentes segmentos 
da atividade turística, baseando-se, evidente-
mente, nos públicos identificados como poten-
ciais e viáveis para um destino. Os segmentos 
turísticos, assim como em outros mercados, 
funcionam na identificação de nichos especí-
ficos de demanda, e facilitam o entendimento 
do consumidor sobre o tipo de produto e ser-
viço que pretende adquirir. Assim, torna-se in-
teressante a veiculação dos atrativos ou paco-
tes de atrativos, produtos e serviços, sob uma 
identidade de segmentação da oferta, como 
por exemplo: Turismo Rural, Agroturismo, Tu-
rismo Rural na Agricultura Familiar, Turismo de 
Negócios, Turismo Pedagógico, Turismo Cultu-
ral, Ecoturismo, Turismo de Aventura, Turismo 
de Pesca, dentre outros.

2.3.3 Estudo de Mercado: 

Os Estudos de Mercado possuem relação 
muito estreita com a questão do marketing no 
turismo e o posicionamento do mercado. Quan-
do se fala em informação sobre um destino, 
fala-se também em pesquisa, pois é por meio 
delas que se obtém as informações. Por essa 
razão, a realização de estudos de mercado é 
de vital importância para subsidiar o desenvol-
vimento de planos de marketing, que são, por 
sua vez, essenciais ao planejamento dos desti-
nos turísticos. Através destes estudos a proba-
bilidade de erros de planejamento na condução 
das ações voltadas ao turismo, será menor.

O que deve ser considerado são os dife-
renciais competitivos e os valores intrínsecos 
ao território que o tornam desejável para os 
turistas. Os procedimentos de avaliação e hie-
rarquização devem permitir, com base em cri-
térios técnicos, a identificação de qualidades 
e valores específicos de cada território, bem 
como a natureza e os elementos que podem 
influenciar no aproveitamento de cada um, 
possibilitando o planejamento e facilitando a 
tomada de decisões.
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Figura 32

             
Figura 33

2.3.4 Planos Estratégicos e Planos Operacionais:

O termo Planejamento Estratégico surge na 
década de 70, como uma nova maneira de se 
administrar empresas, em três áreas chaves: 
gestão de negócios, competitividade e estraté-
gia, utilizando planos de ação a fim de atingir 
resultados no longo prazo. (Kotler, 1988) Atual-
mente o conceito de planejamento estratégico 
tem sido muito recorrente no turismo, e do-
cumentos do MTur consideram a necessidade 
de planejamento estratégico e organização da 
gestão pública, com a finalidade de maximizar 
os resultados para o Brasil. No período de 2007 
a 2011, o Ministério do Turismo, em parceria 
com o SEBRAE e a Fundação  Getúlio Vargas, 
desenvolveu metodologia e pesquisa para iden-
tificação de destinos e regiões turísticas que 
tivessem papel de fomentadores do turismo, 
com base em critérios de  competitividade.

O planejamento estratégico tem como pro-
duto final o Plano Estratégico, que é repre-
sentado por um conjunto de documentos inte-
grados e coordenados entre si. Ao aproximar o 

turismo do conceito de planejamento estraté-
gico, o Ministério do Turismo passou a investir 
em um processo no qual o crescimento econô-
mico e social acontece de maneira equilibrada. 
Considerando a regionalização do turismo, por 
exemplo:

“o plano estratégico do turismo bus-
ca a integração das ações de todos 
os segmentos sociais, empresariais e 
governamentais envolvidos no pro-
cesso de regionalização do turismo, 
e consequentemente, no seu plane-
jamento estratégico” (MTur, 2011) 

Uma das características principais do pla-
nejamento estratégico é o direcionamento de 
seu foco para os efeitos e impactos futuros, 
decorrentes das decisões tomadas no presen-
te. As estratégias escolhidas serão implemen-
tadas por meio de projetos específicos, dos 
projetos gerenciais e dos planos operacionais. 
Pode-se dizer que o planejamento possui três 
níveis, sendo eles o estratégico, o tático e o 
operacional. 

Os Planos Operacionais se situam no 
nível mais operacional, e representam um de-
talhamento maior a que se chega na escala de 
planejamento, e deles fazem parte os planos 
de trabalho, planos de recursos, planos de ca-
pacitação, dentre outros.

Figura 34
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2.3.5 O Foco no Cliente.                    

Figura 35

A ideia de foco no cliente é uma estratégia 
de marketing digital muito difundida na área 
turística, considerando que o turista é um po-
tencial cliente, já que está cada vez mais co-
nectado, independente e informado. Este novo 
consumidor, ao invés de se dirigir a uma loja, 
costuma fazer sua pesquisa na própria inter-
net, o que aumentou seu poder de decisão e 
tornou-o mais exigente. Logo, o foco no clien-
te consiste no desenvolvimento de estratégias 
de marketing digital, com ações promocionais 
para ser compartilhada nas redes, tornando um 
cliente uma espécie de embaixador da marca. 
Facilitar ao máximo o acesso dos turistas às 
informações resulta em lucro para destinos, 
empresas e demais atores. A interação com o 
cliente é fundamental, já que ele é o catalisa-
dor das experiências que ele teve, e eles estão 
cada vez mais presentes nas redes sociais.

2.4 Os Novos Tempos e as Novas Ferra-
mentas de Comunicação.

Figura 36

              

Figura 37

O turismo é uma atividade em que as pes-
soas pesquisam muito, de forma independen-
te, para decidirem seus destinos de viagem, 
logo, o mercado do turismo tem grande poten-
cial para desenvolvimento na internet. Poucas 
coisas atraem mais a curiosidade de uma pes-
soa que saber como é o local para onde vai via-
jar. As redes sociais, hoje, estão no centro do 
foco do Marketing Digital. Redes sociais, blogs, 
entre outros promovem novas interações dos 
internautas e trouxeram um fenômeno inte-
ressante na internet: a geração de networking 
social. O uso de ferramentas sociais diversas, 
como Facebook, Twitter, entre muitos outros 
que surgiram e ainda irão surgir, deve ser es-
timulado e necessita de profissionais especia-
lizados para sua gestão. 

As novas mídias e processos de comunica-
ção virtual são poderosas ferramentas de oti-
mização da informação e agilidade no contato 
com o mercado. Diferencial ainda é a nova for-
ma de interatividade entre o cliente e o produ-
to. Cada vez mais os turistas e viajantes vem 
se expressando nas redes sociais ou sites de 
viagem quanto à  sua experiência nos destinos. 

Outra ferramenta de comunicação atual é 
o chamado marketing de busca. Trata-se de 
estratégias para posicionar o site dos destinos 
turísticos, por exemplo, nos sites de busca, em 
especial um dos grandes fenômenos da inter-
net: o Google. Há duas formas para o desti-
no se destacar no Google: através de Links 
Patrocinados (AdWords) e da Otimização de 
Sites (SEO – Search Engine Optimization). A 
captação e fidelização dos clientes, com ações 
nas redes sociais e com aplicativos para smar-
tphone, também são iniciativas de inovação. 

A boa gestão destas ferramentas virtuais 
fará toda a diferença nos resultados de uma 
empresa na consolidação de seu mercado.
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Figura 38

2.5 Empreendedorismo

2.5.1  O Que é Empreendedorismo

O empreendedorismo pode ser visto como 
a capacidade individual de empreender. Isto 
é, a capacidade individual de tomar iniciati-
vas, buscar soluções inovadoras e agir no sen-
tido de encontrar a solução para problemas 
econômicos ou sociais. Schumpeter (apud 
SEBRAE, 2009) associou o empreendedor ao 
conceito de inovação. Considerando o turis-
mo como um setor atualmente em expansão 
e evidência, é perceptível o potencial da área 
como grande geradora de negócios e novos 
empreendedores.

2.5.2 Empreendedorismo Individual

Figura 39

O Portal Brasil apresenta o empreende-
dor individual segundo a definição do SEBRAE 
como aquele que exerce em nome próprio 
uma atividade comercial. É a pessoa física 
(natural) titular da empresa. Ainda segundo a 
Instituição, o patrimônio da pessoa natural e o 
do empresário individual são os mesmos, logo 
o titular responderá de forma ilimitada pelas 
dívidas. O empreendedorismo é extremamen-
te importante para a economia de um país e 

para o desenvolvimento de um novo perfil de 
negócios. 

2.5.3 Características e Diferenciais do Empreendedor

O campo do empreendedorismo transpôs 
fronteiras e tem sido explorado por quase to-
das as disciplinas da área de ciências huma-
nas, dentre elas, o turismo. Dentro do concei-
to de empreendedorismo existem associações 
comprovadas do perfil empreendedor com ino-
vação, criatividade, intuição, riscos calculados, 
pró atividade, confiança.

A origem do termo empreendedorismo in-
dica que ele não surgiu só como um campo da 
economia, mas que autores pioneiros também 
estavam interessados em empresas, criação 
de novos empreendimentos, desenvolvimen-
to e gerenciamento de negócios. Mas em co-
mum, estas percepções entendem o empreen-
dedor como um agente de mudanças.

	 Segundo o SEBRAE (2009), empreen-
der é identificar oportunidades e desenvolver 
meios de aproveitá-las, assumindo riscos e de-
safios. Iniciativa, visão de futuro, capacidade 
de inovar, de organizar demandas e gerenciar 
equipes, firmeza e determinação são algumas 
características e talentos fundamentais para 
um bom empreendedor, que possui o espírito 
motivador de abrir o seu próprio negócio e a 
realizar coisas novas.

O empreendedor identifica uma opor-
tunidade e cria um meio para aproveitá-la, 
assumindo os riscos que qualquer ativida-
de empresarial oferece. Segundo o Manual 
do Empreendedor do SEBRAE os empreen-
dedores são os condutores da economia de 
mercado cujos resultados permitem que a 
sociedade disponha de riquezas, postos de 
trabalho e variedade de escolha para seus 
consumidores. Nesse sentido, em resposta 
às expectativas crescentes da sociedade, re-
lativas aos impactos da atividade empresa-
rial, muitas empresas adotaram estratégias 
e formas de responsabilidade social, o que 
implica a inclusão voluntária de aspectos so-
ciais e ambientais nas suas respectivas ope-
rações, assim como nas suas relações com 
a sociedade. Tais empresas reconhecem que 
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o comportamento empresarial responsável 
serve de base para seu sucesso.

2.5.4 Os Empreendedores e os Modelos de Negócios: 

Em empreendedorismo os modelos de ne-
gócio definem a natureza da ação comercial de 
uma empresa, a forma como ela vai vender 
seus produtos e serviços. O modelo de negócio 
é a forma como a empresa pretende fazer, por 
que fazer e como fazer. De forma resumida, é 
uma orientação lógica da formação de valor de 
uma empresa e visa definir a função e a sus-
tentação da mesma. Todos os negócios tem 
um modelo, mas a maioria é convencional: 
produz e vende, compre e revende.

Há alguns anos, entretanto, o perfil de 
empreendedores e os modelos de negócio tem 
se reinventado, muitas vezes para acompa-
nhar as transformações do seu tempo. Quan-
do a palavra empreendedor é citada, na maior 
parte dos casos, está associada às ações que 
visam o lucro e o resultado financeiro. Já a vi-
são de empreendedor social é um pouco di-
ferente. Os empreendedores sociais possuem 
características próximas as dos empreendedo-
res de negócios, o grande diferencial é que os 
empreendedores sociais possuem um objetivo 
que não visa apenas o lucro, mas compatibili-
zam lucro com impacto social.

   

Figura 40
       

Figura 41

O empreendedor social, por exemplo, traz 
inovações para questões sociais e ambientais, 

transformando-se num potencial agente de 
mudanças. Segundo o Portal Brasil, o em-
preendedorismo social é um termo que faz re-
ferência a um negócio lucrativo, mas que, ao 
mesmo tempo, traz desenvolvimento para a 
sociedade. Também conhecido como negócios 
sociais, ou empresas sociais, utilizam meca-
nismos de mercado para, por meio de sua ati-
vidade principal, buscar soluções de proble-
mas sociais. Inclusão social, geração de renda 
e qualidade de vida são os objetivos principais 
dos negócios sociais, que também são eco-
nomicamente rentáveis. Os empreendedores 
deste tipo de negócio pautam suas estratégias 
em valores sustentáveis.

Figura 42

Após as definições de empreendedorismo 
e empreendedorismo social, pode-se buscar 
uma leitura para o termo empreendedoris-
mo cultural. Somando as características dos 
empreendedores de negócios, mais as carac-
terísticas dos sociais, percebe-se que mais do 
que o gerenciamento de uma empresa cultural, 
o empreendedor cultural mescla os planos ino-
vadores com as necessidades da cultura e da 
sociedade como um todo. De forma geral, o em-
preendedor, independente da área de atuação 
em que está inserido, seja comercial, social, ou 
cultural, deve ter uma característica indispensá-
vel para a realidade atual: estar preparado para 
as mudanças constantes do mundo globalizado.

 
2.5.5 Estratégias de Empreendedorismo em Rede

Figura 43
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Redes sociais são importantes estratégias 
de marketing, além de serem importantes 
instrumentos de troca de informações, expe-
riências e fortalecimento das relações entre os 
diversos parceiros envolvidos no processo de 
desenvolvimento. A troca de informações or-
ganiza a colaboração desses agentes e per-
mite que eles implementem ações comuns e 
articulações para o desenvolvimento de suas 
áreas de atuação. 

2.5.6 Empreendedor do Turismo: Convencional x 
Novo Empreendedor

O empreendedorismo sincronizado com o 
turismo pode potencializar a atividade turística 
dentro da economia, e provocar o desenvolvi-
mento de uma determinada região, utilizando-
se da visão e gestão empreendedora dentro da 
atividade turística. O turismo é uma área em 
franca expansão, e por esta razão, com grande 
potencial para surgimento de novos empreen-
dedores. Além disso, por ser uma atividade 
de forte cunho social, cultural e ambiental, o 
turismo é uma área que abre possibilidades 
de formação de novos perfis empreendedores, 
além dos convencionais.

2.5.7 Formalização e Profissionalização

Uma das formas de se formalizar como 
empreendedor na área de turismo é através do 
cadastro como Microempreendedor Individual. 
Segundo o SEBRAE, o Microempreendedor Indi-
vidual (MEI) é a pessoa que trabalha por conta 
própria e que se legaliza como pequeno em-
presário. Para ser um microempreendedor indi-
vidual, é necessário faturar no máximo até R$ 
60.000,00 por ano e não ter participação em 
outra empresa como sócio ou titular. O MEI tam-
bém pode ter um empregado contratado que 
receba o salário mínimo ou o piso da categoria. 

Figura 44

Outras formas comuns de formalização são:

GG O empresário individual (anteriormen-
te chamado de firma individual) é aquele 
que exerce em nome próprio uma ativida-
de empresarial. É a pessoa física (natural) 
titular da empresa. O patrimônio da pes-
soa natural e o do empresário individual 
são os mesmos, logo o titular responderá 
de forma ilimitada pelas dívidas.

GG A empresa individual de responsabili-
dade limitada (EIRELI) é aquela constituí-
da por uma única pessoa titular da totalida-
de do capital social, devidamente integra-
lizado, que não poderá ser inferior a 100 
(cem) vezes o maior salário-mínimo vigente 
no País. O titular não responderá com seus 
bens pessoais pelas dívidas da empresa.

GG Sociedade limitada é aquela que realiza 
atividade empresarial, formada por dois ou 
mais sócios que contribuem com moeda ou 
bens avaliáveis em dinheiro para formação 
do capital social. A responsabilidade dos 
sócios é restrita ao valor do capital social, 
porém respondem solidariamente pela in-
tegralização da totalidade do capital, ou 
seja, cada sócio tem obrigação com a sua 
parte no capital social, no entanto poderá 
ser chamado a integralizar as quotas dos 
sócios que deixaram de integralizá-las.

Porém, existem várias formas de se for-
malizar como um empreendedor. Como é o 
caso de outras naturezas jurídicas, como coo-
perativas, sociedade anônima, grupos de so-
ciedades, consórcio, dentre outras.

A formação profissional de empreendedo-
res é um dos grandes desafios a serem supe-
rados atualmente, uma vez que é imprescindí-
vel desenvolver uma mentalidade de negócios, 
e este desenvolvimento requer profissionali-
zação. Além da mudança cultural de como as 
pessoas enxergam e aceita o empreendedo-
rismo, outros caminhos para estimular o am-
biente de negócios sociais num país passam 
por desenvolver habilidades técnicas, estimu-
lar o fortalecimento institucional e incentivar 
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modelos que sirvam de inspiração para outros. 
As universidades, neste sentido, tem cumprido 
o papel maior no ensino e desenvolvimento da 
cultura empreendedora, mas ainda de forma 
pouco acessível a todos.

Figura 45

2.6 Associativismo

2.6.1 O Que é Associativismo

O Associativismo é uma forma de orga-
nização que tem como finalidade conseguir 
benefícios comuns para seus associados por 
meio de ações coletivas. Pode ser descrito 
como uma forma de mobilização de um gru-
po de pessoas da comunidade ou empresários 
para alcançar objetivos conjuntos, viabilizando 
maior participação e criando espaços de diálo-
go entre a sociedade organizada e o poder pú-
blico. Geralmente, empreendedores se unem 
em associações para se fortalecerem. 

Segundo o SEBRAE, a associação é qual-
quer iniciativa formal ou informal que reúne 
pessoas físicas ou outras sociedades jurídicas 
com objetivos comuns, visando superar dificul-
dades e gerar benefícios para os seus associa-
dos. Ou seja, é uma forma jurídica de legalizar 
a união de pessoas em torno de seus interesses. 
Podem ser de direito público e também privado. 
A finalidade das associações é a de defender 
e promover os interesses dos associados, não 
tendo na atividade econômica seu objetivo final.

2.6.2 Princípios e Valores

Figura 46

Os princípios que regem o Associativismo, 
segundo Abrantes (2004) são reconhecidos o 
mundo inteiro, sendo parte de uma doutrina 
que expressa a crença de que juntos pode-se 
encontrar soluções melhores para os conflitos 
que a vida em sociedade apresenta. Tais prin-
cípios são:

GG Adesão voluntária e livre: As associa-
ções são organizações voluntárias, aber-
tas a todas as pessoas aptas a usar seus 
serviços e dispostas a aceitar as responsa-
bilidades de sócio, sem discriminação so-
cial, racial, política, religiosa e de gênero;

GG Gestão democrática pelos sócios: As as-
sociações são organizações democráticas, 
controladas por seus sócios, que participam 
ativamente no estabelecimento de suas po-
líticas e na tomada de decisões. Homens e 
mulheres, eleitos como representantes, são 
responsáveis para com os sócios;

GG Participação econômica dos sócios: 
Os sócios contribuem de forma equitati-
va e controlam democraticamente as suas 
associações. Os sócios destinam eventual 
superávit para os seus objetivos por meio 
de deliberação em Assembleia geral;

GG Autonomia e independência: As asso-
ciações são organizações autônomas de 
ajuda mútua, controlada por seus mem-
bros. Entrando em acordo operacional 
com outras entidades, inclusive governa-
mentais, ou recebendo capital de origem 
externa, devem fazê-lo de forma a preser-
var seu controle democrático pelos sócios 
e manter sua autonomia;

GG Educação, formação e informação: 
As associações devem proporcionar edu-
cação e formação aos sócios, dirigentes 
eleitos e administradores, de modo a con-
tribuir efetivamente para o seu desenvol-
vimento. Eles deverão informar o público 
em geral, particularmente os jovens e os 
líderes formadores de opinião, sobre a na-
tureza e os benefícios da cooperação;
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GG Interação: As associações atendem a 
seus sócios mais efetivamente e fortale-
cem o movimento associativista traba-
lhando juntas, por meio de estruturas lo-
cais, nacionais, regionais e internacionais;

GG Interesse pela comunidade: As asso-
ciações trabalham pelo desenvolvimento 
sustentável de suas comunidades, muni-
cípios, regiões, estados e país por meio 
de políticas aprovadas por seus membros.

Os princípios do associativismo se diferem 
do cooperativismo, na medida em que o segun-
do tem uma clara finalidade econômica e bus-
ca viabilizar o negócio econômico dos associa-
dos junto ao mercado. As associações, por sua 
vez, buscam a promoção da assistência social, 
educacional, cultural, representação política. 
Enquanto a associação é adequada para levar 
adiante uma atividade social, a cooperativa é 
mais adequada para desenvolver uma atividade 
comercial em média ou grande escala de forma 
coletiva. Importante ressaltar que nada impede 
uma associação de se constituir com o objetivo 
de promover o lucro entre os seus integrantes.  

A promoção da cultura associativista tem 
sido considerada como a principal ferramenta 
para que micro e pequenas empresas quebrem 
seus paradigmas de egoísmo e desconfiança 
mútua. Nesse sentido, contratos formais no 
associativismo raramente são suficientes so-
zinhos, uma vez que o entrosamento informal 
é essencial e tem na confiança seu alicerce. 
O capital social é, neste sentido, um conceito 
importante, caracterizado por cooperação, re-
lacionamentos, existência de comunidades e 
comprometimento mútuos. 

2.6.3 Estratégias

Na visão associativista, unir-se com ou-
tras empresas é uma alternativa fortemente 
estratégica. O pensamento estratégico passou 
a ser aprimorado pelo ambiente de negócios, 
tendo o seu desenvolvimento relacionado com 
o ritmo das transformações, tanto na socieda-
de quanto no mundo empresarial.  As associa-
ções também possuem relação com a ideia do 

planejamento estratégico. Para sobreviverem 
e desenvolverem-se no mercado, micro e pe-
quenas empresas encontraram na ótica asso-
ciativista uma alternativa viável para facilitar a 
difícil realidade diária de sobrevivência. Várias 
dessas estratégias colaborativas ganham um 
caráter formal de organização e caracterizam-
se como “Empreendimentos Coletivos” . A le-
gislação brasileira possibilita várias modalida-
des de formalização desses empreendimentos.

2.6.4 Formas de Operação

As formas de operação das associações 
variam, mas pode-se citar, como as mais co-
muns na literatura:

GG Arranjos Produtivos Locais (APLs): 
aglomerações territoriais de agentes eco-
nômicos, políticos e sociais, com foco 
em um conjunto específico de atividades 
econômicas e que apresentam vínculos e 
interdependência. 

GG Consórcios Empresariais: modelo de 
associativismo do qual fazem partes em-
presas concorrentes, empresas comple-
mentares, administração pública e a par-
ticipação social, formando uma aliança 
tripartite para a fortificação regional por 
meio da cooperação.

GG Alianças Estratégicas: relação formal 
criada com o propósito de buscar con-
juntamente objetivos mútuos. Empresas, 
governos e pessoas que aprenderam com 
as nações a não trabalhar sozinhas, mas 
em blocos.

GG Núcleos Setoriais: união de empresá-
rios de um mesmo setor, concorrentes, 
que se reúnem para discutir os problemas 
comuns por eles apontados, buscando as-
sim soluções em conjunto.

GG Clusters: grupos de segmentos que com-
partilham encadeamentos verticais e hori-
zontais positivos. São caracterizados como 
concentrações geográficas de companhias 
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e instituições inter-relacionadas num se-
tor específico. Os clusters englobam uma 
gama de empresas e outras entidades im-
portantes para a competição e interagem 
entre si, gerando e capturando sinergias, 
com potencial de atingir crescimento con-
tínuo superior a uma simples aglomeração 
econômica, geograficamente próximas e 
pertencentes a um setor específico.

2.6.5 Como se Associar

O processo de criação de uma associação 
é simples, mas é preciso está atento para a 
participação espontânea dos indivíduos, ga-
rantindo a democracia entre eles. Os passos 
para a formação de uma associação são des-
critos abaixo:

1.	 Identificar o interesse de organização 
do local ou da sociedade.

2.	Comunicar a todos os moradores a in-
tenção de formar uma associação.

3.	Na primeira reunião, apresentar obje-
tivos da associação, problemas enfren-
tados e possíveis soluções, minuta de 
um estatuto para a associação ou in-
dicação de pessoas que o elaborem e 
eleição da diretoria e do conselho fiscal.

4.	Concluída a reunião, é lavrada a ata, 
em livro próprio, relatando todos os fa-
tos ocorridos. Em seu final, ela é assi-
nada por todos os presentes. 

5.	Depois de fundada a associação, é pre-
ciso registrar a associação. Para isso os 
seguintes passos devem ser seguidos:

a.	 “Publicar a ata e o estatuto no Diá-
rio Oficial do Estado (DOE) e regis-
trar, em Cartório de Registro Civil 
de Pessoa Jurídica, os seguintes 
documentos: livro de ata, aprova-
ção do estatuto social, eleição de 
posse da diretoria e do conselho 
fiscal. No cartório, são necessários 

os seguintes documentos: requeri-
mento do presidente da associação 
- via estatuto sendo 1 original e 2 
cópias assinadas, ao vivo, por todos 
os associados e rubricada por advo-
gado com registro na OAB; ata de 
constituição; RG do presidente.

b.	 Registrar a associação na Receita 
Federal (Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica-CNPJ), levando os se-
guintes documentos: ata de funda-
ção; aprovação do estatuto social; 
eleição da diretoria e do conselho 
fiscal; certidão de registro em cartó-
rio; CPF, identidade e comprovante 
de residência de todos os membros 
da diretoria eleita; formulários for-
necidos pela Receita Federal”.

2.6.6 As Vantagens Competitivas do Associativismo

O Associativismo desempenha importante 
papel no contexto político-econômico do país e 
as associações cumprem o papel de viabilizar 
atividades, integrar pessoas, proporcionar ga-
nhos de escala, demonstrando a importância 
do associativismo como estratégia competitiva 
em mercados altamente disputados, e fazen-
do com que as empresas do setor encontrem 
nas parcerias, a solução para diversos garga-
los. Associativismo induz as empresas a uma 
reestruturação gerencial, exigindo, portanto, a 
canalização de esforços no sentido de provocar 
mudanças na cultura organizacional. 

Uma vez inserida na cultura da coopera-
ção, as organizações deixam de atuar isolada-
mente, recebem suporte de profissionais es-
pecializados em gestão e adotam métodos de 
trabalho padronizados. Embora o associativis-
mo possa apresentar alguns aspectos negati-
vos, seus benefícios são ainda maiores, viabi-
lizando, portanto, sua adoção como diferencial 
competitivo. De forma geral, as associações 
tornaram-se uma fonte inesgotável de oportu-
nidades às empresas que almejam crescimen-
to e desenvolvimento sustentável. Indepen-
dente da vertente associativista, horizontal ou 
vertical, o resultado final do processo costuma 
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ser sempre o mesmo: elevação do grau de 
competitividade e cooperação multilateral.

2.6.7 A Sociedade em Rede

O conceito de associativismo está intima-
mente relacionado à ideia de rede. O conceito 
de redes é usado em diferentes áreas das ciên-
cias. As redes podem ser compreendidas como

“Estruturas abertas capazes de ex-
pandir de forma ilimitada, integrando 
novos nós, desde que compartilhem 
os mesmos códigos de comunica-
ção. Uma estrutura social com base 
em redes é um sistema aberto alta-
mente dinâmico suscetível de inova-
ção sem ameaças ao seu equilíbrio” 
(CASTELLS,1999) 

No horizonte empresarial as redes podem 
ser entendidas como um método de organi-
zação de atividades econômicos através da 
cooperação e coordenação. Sociedades em 
rede tem ganhado destaque na atualidade. A 
rede funciona como um importante interme-
diário entre os associados e demais atores da 
cadeia. No entanto, esta é apenas uma das 
várias funções que desempenha, sendo que 
lhe atribuído ainda: o planejamento estraté-
gico e a execução de ações de marketing; o 
estreito relacionamento com os outros atores 
na busca por oportunidades de negócio e tan-
tas outras mais. 

A sociedade de empresas, também cha-
madas de redes de empresas, consiste num 
agrupamento de empresas cujo objetivo 
principal é o de fortalecer as atividades de 
cada um dos participantes da rede, sem que 
tenham necessariamente laços financeiros 
entre si. Graficamente a rede se assemelha 
a uma teia, sendo seus elementos estrutu-
rantes os nós (organizações ou atividades) 
as ligações (relacionamento entre organiza-
ções) os fluxos (bens e informações) e as 
posições (estrutura de divisão do trabalho). 
As redes de empresas podem ser classifica-
das em quatro tipos: formais ou informais e 
verticais ou horizontais.

2.6.8 Modelos de Associativismo

O associativismo comporta várias moda-
lidades de empreendimentos. As associações 
estão regulamentadas tanto na Constituição 
Federal, quanto no Novo Código Civil. Em am-
bos, estão descritas as leis que regem o mo-
delo em nosso país e que embasam sua orga-
nização. Em alguns Estados pode-se encontrar 
legislação específica para atender uma ou ou-
tra especificidade estadual, mas qualquer que 
seja a legislação deverá estar subordinada as 
leis federais.  Dentre os modelos de associati-
vismo, podemos citar:

Redes de empresas: são formadas por 
grupos de organizações com interesses 
comuns que se unem para a melhoria da 
competitividade de um determinado setor 
ou segmento. Esta forma de associação 
busca parcerias que proporcionam: com-
petitividade, mais renda, mais lucro, agi-
lidade, investimento acessível, informa-
ções, estudos e pesquisas, tecnologia e 
certificação de qualidade das empresas;
  
Cooperativas: são sociedades compostas 
por, no mínimo, 20 pessoas físicas que se 
unem voluntariamente para satisfazer 
necessidades, aspirações e interesses 
econômicos comuns. Atuam por intermédio 
de uma empresa de propriedade coletiva e 
democraticamente gerida, com o objetivo 
de prestar serviços aos seus sócios, sem 
fins lucrativos;

Associações: são sociedades civis sem fins 
lucrativos, que funcionam como organização 
permanente e democrática, por meio da qual 
um grupo de pessoas ou de entidades busca 
determinados interesses comuns, sejam 
eles econômicos, sociais, filantrópicos, cien
tíficos, políticos ou culturais;
 
Grupos formalmente organizados: são 
constituídos por pessoas que se organizam 
para construir uma nova forma de traba-
lhar e ter remuneração. Defendem uma 
economia centrada na busca de condições 
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de satisfação das necessidades humanas, 
na perspectiva do bem-estar para todos; 

Grupos informalmente organizados: 
pessoas com os mesmos interesses, que 
iniciam uma ação coletiva, sem nenhuma 
formalização, para viabilizar melhores re-
sultados que não conseguiriam alcançar 
individualmente. Defendem também o 
mesmo modelo de economia, voltada para 
o bem-estar de todos;
 
Empresas de Participação Comunitá-
ria (EPC): surgiram como uma alternati-
va de investimento. A renda dessas em-
presas é gerada e revertida para a própria 
comunidade, ou seja, a comunidade in-
veste na EPC e recebe de volta os benefí-
cios, incentivando a economia da região;
 
Consórcios: a ideia básica do consórcio 
de empresas é a mesma do associativis-
mo. A empresa pequena não precisa lutar 
para se tornar grande, pois mesmo assim 
ela possui uma grande capacidade com-
petitiva. O consórcio é um instrumento de 
integração, do qual participam: institui-
ções de pesquisa, cooperativas de crédito, 
centro de catalisadores de tecnologia, ob-
servatórios econômicos, bancos, grandes, 
pequenas e médias empresas; governo e 
fórum local de desenvolvimento.

2.6.9 Gestão Associativa

O associativismo é um ideário que leva a 
empreender, a promover e a desenvolver ati-
vidades nas mais diversas áreas, criar projetos 
e a inovar. Contudo, nem sempre é fácil coor-
denar todos os meios e tarefas que o associa-
tivismo acarreta. A gestão associativa surge 
precisamente para facilitar o registro das ativi-
dades de gestão básicas de qualquer associa-
ção, introduzindo melhorias significativas no 
trabalho diário das associações.

2.6.10 Características do Associativismo

GG União de duas ou mais pessoas físicas ou 
jurídicas com objetivos comuns;

GG O patrimônio é constituído pela contribuição 
dos associados, através de doações, fundos 
e reservas. Não possui capital social;

GG Seus fins podem ser alterados pelos as-
sociados em assembleia, tendo cada um 
direito ao voto;

GG São entidades de direito privado e não 
público, podendo realizar operações fi-
nanceiras e bancárias, porém as sobras 
de operações financeiras devem ser apli-
cadas na associação;

GG Os dirigentes não recebem remuneração;
GG Os dirigentes podem representar a Asso-
ciação em ações coletivas de seu interesse; 

GG Possui um sistema de escrituração contá-
bil simplificada.

2.6.11 Associativismo e Empreendedorismo: Uma 
Aliança de Sucesso

O associativismo empresarial aparece 
como forma de desenvolvimento regional, seja 
este econômico, social ou cultural e é gran-
de aliado para o surgimento e crescimento de 
micro e pequenas empresas, que se comple-
mentam e que atuam em conjunto no merca-
do. Hoje a lei brasileira permite a abertura de 
empresa de um único dono, sem sócio. Vá-
rias empresas desse tipo, por exemplo, podem 
desenvolver uma ação conjunta no mercado, 
produzindo ou vendendo serviços ou merca-
dorias. As vantagens de se trabalhar de forma 
associada – seja como profissional autônomo 
ou como empresário – são muitas. Primeiro 
porque não se está sozinho: seu esforço é so-
mado ao esforço de outros parceiros, aumen-
tando assim, e muito, as chances de que as 
coisas deem certo. A troca de ideias, a inte-
ração entre parceiros e as ações conjuntas no 
sentido do sucesso dos trabalhos são algumas 
das outras vantagens.

2.7 Estudos de Caso

2.7.1 Nacional:  Rota Lund /MG

A Rota das Grutas de Lund se situa nas 
áreas cársticas do vetor norte de Belo Horizon-
te, envolvendo cinco municípios: Sete Lagoas, 
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Pedro Leopoldo, Lagoa Santa, Belo Horizon-
te e Cordisburgo. Considerada pelo Governo 
de Minas Gerais como um importante projeto 
estruturador, a Rota integra esforços de dife-
rentes instituições públicas e privadas. Dentre 
os principais atrativos estão três Unidades de 
Conservação, sendo elas: Parque Estadual do 
Sumidouro (PESU), Monumento Natural Esta-
dual Peter Lund (MNEPL) e Monumento Natu-
ral Estadual Gruta Rei do Mato (MNEGRM). Os 
Monumentos Naturais e o Parque são geren-
ciados separadamente, havendo como ligação 
a Associação do Circuito das Grutas, uma or-
ganização reconhecida pelo Governo de Minas 
como responsável pela articulação das ações 
de turismo daquela região.

O Projeto da Rota das Grutas de Lund, de-
senvolvido pela Secretaria de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento e Secretaria de Estado do 
Turismo, propõe que a Rota Lund possua uma 
gestão integrada, buscando homogeneida-
de na administração que permita constituí-la 
como um destino turístico único e conexo. 

Figura 48

Segundo o relatório da OMT (2010), o 
destino, em especial as grutas, já é conhecido 
há bastante tempo. No entanto, existe uma 
oferta potencial significativa, muito associada 
à expectativa de que a estruturação das Uni-
dades de Conservação e o desenvolvimento 
de novos produtos e serviços farão com que 

Figura 47 Gruta Rei do Mato / Sete Lagoas – MG                                                               Foto: Sérgio Mourão
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a Rota Lund se consolide e ganhe destaque 
nacional e internacional. A vocação da Rota 
Lund, segundo proposta da OMT, é a de ofe-
recer experiência diferenciada, qualificada e 
segura aos visitantes, promovendo interação 
singular com o ambiente natural local. 

Além da atratividade das grutas e dos sí-
tios arqueológicos e paleontológicos, a região 
do Circuito das Grutas oferece uma gama de 
atrações e atividades que vão além destes as-
pectos. Diversas opções de atividades na na-
tureza e em ambientes rurais oferecem poten-
cial para investimento e exploração, e envol-
vem desde a contemplação das paisagens de 
serras e lagos até a vivência de manifestações 
culturais e folclóricas. Estas possibilidades 
de uso da região contribuem para ampliar as 
condições de desenvolvimento local, incluin-
do o setor do turismo, e receber um maior 
fluxo de visitantes. O relatório da OMT(2010) 
sugere a possibilidade de ampliação de visi-
tação nas grutas em 100% em três anos. O 
Estado de Minas Gerais possui um expressi-
vo e importante conjunto cárstico do territó-
rio brasileiro, embora o potencial de atrativi-
dade da Rota Lund vá além de seus atrativos 
geológicos, arqueológicos e paleontológicos. 
A região é detentora de belas paisagens, 
propícias à prática de atividades ao ar livre, 
ambientes rurais e expressivos patrimônio 
e manifestações culturais, resultando num 
cenário de grande beleza e potencial turístico, 
científico e esportivo.

2.7.2 Nacional: Parque Estadual Turístico do Vale da 
Ribeira (PETAR)/SP

Figura 49 Caverna de  Santana – Iporanga

Figura 50 		  Foto Scala/Divulgação

O Parque Estadual Turístico do Alto Ribeira 
(PETAR) é uma das Unidades de Conservação 
mais antigas do Estado de São Paulo, sendo 
responsável pela proteção de uma das mais 
significativas áreas cársticas e concentrações 
de cavernas do Brasil. Localizado nos municí-
pios de Apiaí e Iporanga, o PETAR é uma im-
portante referência brasileira em espeleoturis-
mo, por possuir um dos maiores patrimônios 
espeleológicos do Brasil, com mais de 200 ca-
vernas cadastradas. Além das cavernas, exis-
tem outros elementos que compõem o patri-
mônio natural e histórico-cultural do Parque, 
tais como rios dotados de corredeiras em su-
perfície e dentro das cavernas, cachoeiras, pis-
cinas naturais, sítios paleontológicos e arqueo-
lógicos. O PETAR foi criado em 1958, com a 
principal justificativa de tratar-se de uma área 
cárstica, repleta de cavidades subterrâneas.

O patrimônio espeleológico é o principal 
atrativo para as visitações no local. A sede 
administrativa encontra-se no município de 
Apiaí, em área urbana. Existem ainda quatro 
núcleos de apoio dentro dos limites do Par-
que, são eles: Santana, Caboclos, Ouro Grosso 
e Casa de Pedra, sendo que o Núcleo Santa-
na é responsável por 80% da visitação neste 
Parque Estadual, por ser localizar próximo ao 
Bairro da Serra, no município de Iporanga. O 
fluxo turístico no PETAR é mais intenso nos 
finais de semana e feriados, sendo o princi-
pal ponto de apoio da Unidade de Conservação 
(UC) a localidade do Bairro da Serra, onde se 
concentram os equipamentos e serviços turís-
ticos. Segundo GIATTI (2011), dos 1100 leitos 
disponíveis em hotéis e pousadas no município 
de Iporanga, 678 estão no Bairro da Serra.

Desde 2008, o PETAR teve suas cavernas 
turísticas fechadas para a visitação. Esse fato 
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foi decorrente de uma ação civil pública, ten-
do em vista que não existia Plano de Manejo 
Espeleológico das cavernas de uso turístico, o 
que afetou muito o turismo na região. Entre-
tanto, a não existência dos Planos de Manejo 
estavam colocando em alto risco o patrimônio 
espeleológico, reconhecidamente vulnerável. 
A ausência de planejamento do uso público 
em cavernas também pode acarretar em pro-
blemas para o visitante. Em PETAR, acidentes 
foram uma das razões para a ação pública. 
Mas também o foi a justificativa da falta ins-
trumentos legais, aprovados e implantados de 
manejo da UC e de suas cavernas.

Figura 51 

O Vale do Ribeira é uma região com cober-
tura vegetal de Mata Atlântica, onde diversas 
unidades de conservação integram um conjun-
to ao qual pertence o PETAR. A beleza das ca-
vernas do lugar já era mencionada por natura-
listas que ali passaram ainda no século XVIII. 
Depois da criação do Parque, nos anos 50, os 
fluxos turísticos se intensificaram, sobretu-
do nas décadas de 70 e 80. Verifica-se que 
o fluxo de visitação no PETAR apresentou um 
aumento considerável, principalmente a partir 
de 1990. O número de visitantes ao parque, 
que em 1988 foi inferior a 10.000, em 1993 se 

aproximou de 30.000. Mesmo com as cavernas 
fechadas, o PETAR ainda recebe considerável 
fluxo turístico, sendo que o auge de sua visita-
ção foi em 2002, com cerda de 50.000 visitan-
tes. Em 2008 e 2009, ocorreu uma queda para 
menos de 30.000 visitantes. Em 2011 e 2012 
o fluxo voltou a subir e manteve-se constante, 
na faixa de 40.000 mil pessoas.

Diversas podem ser as razões para esta 
flutuação, analisando a questão sob a ótica do 
ciclo de vida das destinações turísticas. Entre 
elas, destaca-se o desgaste natural do destino, 
interesse dos turistas por produtos substitu-
tos, desorganização e veiculação negativa na 
mídia. Mas, nos anos de 2008 e 2009, certa-
mente a queda drástica na visitação foi decor-
rente do fechamento das cavernas.

Atualmente foi celebrado um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) entre o IBAMA, 
ICMBio e a Fundação Florestal, órgão respon-
sável pela gestão atual do PETAR. Como par-
te deste TAC, foram elaborados Planos Emer-
genciais para o uso precário de cada uma das 
12 cavernas reabertas à visitação, com limites 
diários de visitação e público bem restritivos. 
Para o desenvolvimento da atividade turística, 
e considerando que o principal motivador de 
visitações são os atrativos espeleológicos, tais 
restrições tem sido traumáticas à atividade. O 
fechamento também afetou a cadeia produtiva 
do turismo.

2.7.3 Internacional : Caverna de Altamira, Espanha

Figura 52

O município espanhol de Santillana del 
Mar, na província de Cantábria (norte da Es-
panha), abriga a Caverna da Altamira, um 
dos conjuntos pictóricos mais importantes da 
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pré-história, chamado de Capela Sistina da era 
paleolítica. Por volta de 13 mil anos atrás, a 
queda de uma rocha bloqueou a entrada da 
caverna, impedindo a continuidade da ocupa-
ção humana e preservando seu interior, reple-
to de pinturas rupestres. A caverna foi decla-
rada Patrimônio da Humanidade em 1985, es-
tendendo o título para outras 17 cavernas na 
região, que formam o conjunto Cavernas de 
Altamira e Arte Rupestre Paleolítica no Norte 
da Espanha.  

Desde 2002, a caverna de Altamira está 
fechada para visitação. A razão, segundo re-
latórios de comissões federais espanholas, é 
a umidade e o dióxido de carbono produzidos 
pela respiração humana, as luzes artificiais 
usadas para iluminar as paredes e a elevação 
da temperatura média da caverna que alte-
raram o ecossistema do espaço. Fungos até 
então inexistentes passaram a se proliferar, 
desgastando a tinta milenar. 

Altamira fica na região de Cantábria, que 
sempre se beneficiou do turismo que o sítio 
gerou. O grande dilema hoje, em Altamira, é 
que pesquisadores afirmam que caso a visita-
ção à caverna de Altamira, no Norte da Espa-
nha volte a ser permitida, as pinturas pré-his-
tóricas, declaradas Patrimônio da Humanida-
de pela UNESCO, vão desaparecer, devido ao 
aumento de temperatura que pode reativar a 
colônia de fungos que corrói a rocha.  

A visitação em Altamira sempre foi mui-
to intensa. Em 1924 foi declarada Monumento 
Nacional, iniciando-se, então, um ciclo de vi-
sitas crescentes que alcançaria o seu clímax 
nos inícios dos anos 70, com cerca de 180.000 
visitantes anuais. Só no ano de 1973, a gruta 
recebeu 173.000 visitantes. Entre os anos de 
1977 e 1982 a gruta também foi interditada, 
devido a este intenso fluxo. Logo, essa não 
é a primeira interdição de Altamira, que ficou 
fechada por cinco anos. Depois deste perío-
do, Altamira foi de novo reaberta, impondo-se, 
no entanto, severas restrições ao seu acesso, 
passando o mesmo a ser limitado a 8.500 vi-
sitas/ano. Mas ainda com esta drástica redu-
ção, a medida mostrou-se ineficaz, e os fun-
gos continuam a se proliferar. Por esta razão, 
a reabertura ou não da caverna de Altamira 

para visitação pública ainda está em intenso 
debate.
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Mauro Coutinho

Bacharel em turismo pela PUC-MG, possui Máster em Planejamento 
turístico com foco em Desenvolvimento Sustentável pela Universitat de 
Les Illes Balears - Espanha. Trabalhou em projetos de desenvolvimento 
turístico internacionais em conjunto com a Organização Mundial do Turis-
mo e atuou em todas as regiões do Brasil na formação de instâncias de 
governança municipais e no desenvolvimento de planos estratégicos par-
ticipativos para o Ministério do Turismo. Tem experiência na realização de 
treinamentos e gestão de projetos de desenvolvimento de destinos.

Jussara Rocha

Historiadora de formação, turismóloga de profissão, empreendedora so-
cial e cultural. Iniciou a atuação profissional em Itajubá MG (1984 a 1988) 
quando foi diretora de cultura do município e posterior gerente executiva da 
Associação Comercial de Itajubá (1989 a 1995). Em 1995 integrou o qua-
dro técnico do SEBRAE MG onde permaneceu até 2004. Em 2004 fundou 
a empresa IMÉ IANDÊ Consultoria – Projetos Turísticos e Culturais tendo 
desempenhado até 2006 trabalhos de consultoria em parceria com outras 
empresas brasileiras e organizações nacionais e internacionais de desen-
volvimento turístico. Em 2007 assumiu a Superintendência de Políticas de 
Turismo na Secretaria de Estado do Turismo de Minas Gerais. Atualmente 
atua como Consultora na empresa e negócio social Raízes Desenvolvimento 
Sustentável, atuando como palestrante, instrutora, moderadora/ facilitadora 
em projetos de soluções voltadas ao desenvolvimento de destinos e regiões 
turísticas, estratégias de planejamento, mapeamento e desenho de produtos 
e roteiros, redes de negócios turísticos, economia criativa, comércio justo de 
artesanato e empreendedorismo social. É consultora de produtos da SPAIN 
TRAVEL SUITES em Toledo/ Espanha e presidente da Associação Montanhas 
do Espinhaço.
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Marcela Pimenta Campos Coutinho 

Bacharel em Turismo, possui Master em Gestão Turística com foco em tu-
rismo sustentável pela Universitat de Les Illes Balears - Espanha. Atuou em 
parceria com a Organização Mundial do Turismo no Projeto Rotas do Leste 
do Uruguai, foi interlocutora entre Minas Gerais e a OMT na implementação 
do Programa Volunteers, Minas Gerais – Brasil 2010: Rota das Grutas de 
Lund. Coordenou o inventário da oferta turística de Minas Gerais entre os 
anos de 2008 e 2010. Atualmente é coordenadora do Núcleo de Turismo 
do Instituto Ambiental Brasil Sustentável e responsável pelos projetos da 
Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 
em Alagoas, sob gestão do IABS.

Patrícia Reis Pereira 

Graduada em Ciências Biológicas, especialização em Administração e Ma-
nejo de Áreas Protegidas, mestranda em Geografia no Programa de Tra-
tamento da Informação Espacial Puc – MG. Experiência profissional em 
atividades relacionadas a Criação, Implantação e Gestão de Áreas Protegi-
das, acompanhamento de processos de Licenciamento Ambiental, Planos 
de Manejo, Gestão de Conflitos, planejamento de Território, Regularização 
Ambiental, Programas de capacitação, Educação Ambiental e coordenação 
de equipe. Atuou como gerente do Monumento Natural Estadual Gruta Rei 
do Mato e na Coordenação do Sistema de Áreas Protegidas do Vetor Norte 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte.
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